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EDITORIAL
Pedro Barata

Presidente do SINCTA

quer problemas decorrentes de falhas do ac-
tual sistema LISATM que possam vir a afectar a 
segurança de pessoas e bens. É preciso, de uma 
vez por todas, que os decisores políticos com-
preendam a importância (e gravidade) desta 
questão e que coloquem um ponto final na in-
definição, não esquecendo que a implementa-
ção de um novo sistema poderá levar três ou 
quatro anos a ser concretizada e que, até esse 
momento, continuará a ser o “velhinho” LISATM 
a dar suporte tecnológico à operação.

Como reconhece a própria empresa (e é do 
conhecimento da Tutela), o sistema LISATM tem 
graves constrangimentos no que concerne a (i) 
capacidade, sendo incapaz de dar resposta 
ao aumento da procura; (ii) requisitos regu-
lamentares europeus, onde estamos e conti-
nuaremos a estar em incumprimento de prazos 
no que diz respeito à interoperabilidade; (iii) 
arquitectura do sistema, ultrapassada e inca-
paz de incorporar novos conceitos e técnicas; 
(iv) segurança, já que continua a não incluir 
muitas das ferramentas indispensáveis a uma 
operação moderna, segura e eficaz. Ainda as-
sim, parece que nada disto faz movimentar os 
processos de decisão.

Aliás, a navegação aérea parece ter alguma 
dificuldade em ser compreendida pelos deciso-
res, havendo outras questões que evidenciam 
este comportamento. Bastará lembrar, por 
exemplo, que os trabalhadores da NAV Portugal 
têm sido obrigados a desencadear anualmen-
te processos de contestação em torno das li-
mitações orçamentais, quando já todos - e de 
todos os quadrantes políticos - perceberam 
que, no quadro regulatório europeu em que nos 
movimentamos, não existe qualquer racional 
para tais limitações - sendo até prejudiciais 
ao país. E assim, obrigando a uma desneces-
sária crispação social, teimam em atrasar as 
decisões que, na verdade, acabam por tomar, 
dando razão aos nossos argumentos! Tal acon-
teceu, novamente, este ano (sendo de saudar 
a decisão final, não tanto o processo) sem que 
se perceba a vantagem de se lançar a empresa 
neste caminho de perturbação, valendo a pena 
relembrar a existência de compromissos - por 
cumprir - quanto à resolução estrutural desta 
questão. Será que em 2018 teremos que voltar 
ao mesmo tema e da mesma forma?

Num olhar prospectivo sobre o que deveria 
ser o ano de 2017 para a NAV Portugal, no edi-
torial da anterior edição escrevemos que este 
teria que ser “um ano em que se exigem deci-
sões sobre grandes questões que permanecem 
em aberto”, referindo, por exemplo, a questão 
do novo sistema para o Centro de Controlo de 
Tráfego Aéreo de Lisboa. Pois bem, infelizmen-
te, verificamos que passados quatro meses 
pouco ou nada se alterou, continuando nós a 
aguardar as mais que indispensáveis decisões 
políticas e de gestão que abram caminho à ur-
gente substituição do actual sistema LISATM.

A este propósito, muito recentemen-
te enviamos uma carta ao Senhor Ministro do 
Planeamento e Infraestruturas, onde mais uma 
vez procuramos evidenciar as inúmeras limita-
ções técnicas e operacionais com que nos de-
frontamos diariamente e sublinhando ser to-
talmente irrealista esperar que a NAV Portugal 
e os seus profissionais continuem, neste qua-
dro, a dar resposta cabal ao extraordinário au-
mento de tráfego a que temos vindo a assistir. 
Entre outros factos, nessa missiva destacamos 
que mais de 50% dos atrasos em rota imputá-
veis à NAV Portugal no que já passou do ano de 
2017 se devem a falhas de equipamento ATC, 
como aquela que ocorreu no passado dia 11 de 
Março com impactos notórios nos aeroportos e 
espaço aéreo nacionais. Esta quota-parte de 
atrasos por falha de equipamento representa 
um valor sem paralelo na história da empre-
sa. Mais ainda, na mesma carta deixamos bem 
claro que os Controladores de Tráfego Aéreo 
não aceitarão ser responsabilizados, nem por 
eventuais estrangulamentos de capacidade do 
sistema de navegação aérea, nem por quais-
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Carlos Valdrez

José Infante La Cerda
Retrato de uma vida

Fomos ao encontro do nosso colega José La Cerda poucos dias 
depois dele ter iniciado uma nova fase da sua vida. Aproveitámos 

para lhe colocar algumas questões pois a sua vida profissional 
funde-se claramente com a história do Controlo de Tráfego 

Aéreo e das organizações representativas dos CTA em Portugal.
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Abraçaste a carreira de Controlador de 
Tráfego Aéreo há 39 anos. Já tinhas alguma 
experiência ou formação na área? O que te 
motivou para esta carreira? 

A minha entrada para o Controlo de Tráfego 
Aéreo foi quase acidental. Quando um amigo 
me alertou para a abertura de um recrutamen-
to para controlador de tráfego aéreo na então 
Direção Geral da Aeronáutica Civil, teve que 
me explicar o que faziam os profissionais des-
ta área, porque o meu desconhecimento das 
suas funções era quase total. Foi a descrição 
aliciante que ele me fez da profissão e o facto 
dele próprio concorrer, já que o pai também era 
CTA, que me levaram a tomar a decisão de me 
candidatar.

Ao longo de 17 anos exerceste funções 
estritamente operacionais em Porto Santo e 
Lisboa. Tiveste formação e trabalhaste quer 
em ambiente convencional como em ambiente 
radar. Que recordações guardas desses tempos 
e da transição entre os dois tipos de serviço? 

Trabalhei no Porto Santo durante apenas 
um ano, no inicio da década de 80, mas tra-
tou-se de uma experiência inesquecível. Nessa 
altura, a partir da Torre de Porto Santo fazia-se 
não só o controlo de aeródromo e de aproxima-
ção ao Aeroporto local, mas também o controlo 
regional do espaço aéreo do arquipélago, hoje 
à responsabilidade do sector Madeira do ACC 
de Lisboa. O serviço era totalmente assente em 
meios convencionais, primeiro baseados em 
NDBs e posteriormente em VOR/DMEs, já que 
não havia qualquer estação radar instalada 
nas ilhas. Por essa altura, estalou a guerra das 
Malvinas que opôs o Reino Unido à Argentina, 
o que provocou um verdadeiro corrupio de trá-
fego militar entre as bases inglesas e Dacar no 
Senegal, usada como trampolim para o salto 
através do Atlântico Sul até ao longínquo ar-
quipélago disputado pelos dois países. Grande 

parte dessas aeronaves militares atravessa-
vam a área à responsabilidade do Porto Santo, 
usando níveis de voo próximos de FL250, inter-
ferindo com as subidas e descidas do tráfego 
comercial de e para a Madeira, o que constituía 
uma enorme e complexa carga de trabalho para 
os CTAs que então lá prestavam serviço. Houve 
até algumas situações de emergência com es-
sas aeronaves que foram verdadeiras aventu-
ras, e que puseram claramente à prova o Skill 
de quem estava de serviço.

Anos depois, já em Lisboa e com vigilân-
cia radar ao dispor, a operação nessa parte da 
RIV de Lisboa tornou-se muito mais simples, 
embora o crescimento do tráfego entretanto 
ocorrido tenha trazido consigo outro tipo de 
dificuldades.

Aliás, esse é simultaneamente um dos ali-
ciantes e uma das dificuldades da nossa pro-
fissão. Os grandes progressos tecnológicos que 
se verificaram ao longo das últimas décadas, 
quer na área CNS, com especial relevo para 
os meios de Vigilância, quer no tocante aos 
sistemas ATM, foram sempre acompanhados, 
quando não ultrapassados, pelo crescimento 
do volume e complexidade do tráfego à res-
ponsabilidade dos CTAs, pelo que o stress da 
profissão não tem diminuído.

À experiência profissional também juntaste a 
participação activa no SINCTA e na APCTA com 
especial relevo para o período em que foste 
Presidente da nossa Associação. Quais foram 
os maiores desafios que enfrentaste ao longo 
desses anos?

A APCTA é uma instituição anterior ao 
SINCTA. Quando eu iniciei funções no Controlo 
de Tráfego Aéreo tive a oportunidade de par-
ticipar numa Direção da APCTA presidida pelo 
meu colega e querido amigo Raul Teixeira, 
quando a Associação defendia com garra os in-
teresses profissionais dos controladores e, não 
tendo carácter sindical, lutava por convencer 
os sindicatos de então da necessidade de re-
ver com determinação o estatuto profissional 
daqueles. Com o nascimento do SINCTA, do 
qual fui sócio fundador, as águas separaram-
se, tendo-se a APCTA remetido à sua principal 

função de organização profissional, deixando 
a vertente sindical para aquele. Tornaram-se 
Organizações irmãs, que se complementam na 
defesa da profissão de controlador de tráfego 
aéreo.

Recordo dois períodos de elevada critici-
dade na vida da APCTA e do SINCTA. O primeiro 
ocorreu na fase inicial da ANA, E.P. que sucedeu 
à DGAC como “patrão” dos CTAs. Viveram-se 
na altura dias de grande tensão laboral e até 
emocional, mas foi possível alcançarem-se 
progressos notáveis na carreira profissional 
dos controladores, muitos dos quais ainda 
hoje constituem conquistas significativas da 
classe. O segundo momento verificou-se dez 
anos depois, durante uma revisão do Acordo de 
Empresa entre a ANA, E.P. e o SINCTA, quando 
uma gestão algo musculada e pouco flexível 
entrou em choque com o Sindicato, acabando 
por se encontrar uma saída do conflito, por 
intervenção do Governo, com uma solução 
que contribuiu para consolidar a contratação 
coletiva existente. Também neste período da 
história do SINCTA tive a oportunidade de fazer 
parte da sua Direção, liderada uma vez mais 
pelo Raul Teixeira.

Estiveste envolvido na substituição do Sistema 
NAV1. Foi certamente um período de grande 
intensidade. Podes-nos contar um pouco 
das aventuras e desventuras dessa época? O 
que despoletou o início do projecto? Quais os 
maiores problemas que encontraram? Como os 
resolveram? Ficaram satisfeitos com a solução 
final?

A década de 90 trouxe uma mudança 
importante ao panorama ATC europeu, que 
teve como corolário o Programa EATCHIP do 
Eurocontrol. A necessidade então sentida de 
harmonizar e integrar, na medida do possí-
vel e do aceitável para os Estados-Membros, 
os sistemas em uso, bem como os progressos 
tecnológicos nas áreas dos processamentos 
de planos de voo e radar e na visualização do 
tráfego proporcionada aos controladores leva-
ram a uma alteração substancial dos sistemas 
operacionais usados até então.

Em Lisboa, o sistema NAV1 estava no final 
do seu tempo de vida, apresentando grandes 
dificuldades de adaptação às novas exigên-
cias e ao aumento do tráfego com que nos de-
frontávamos. Mas a maior dificuldade era a de 
manter o próprio sistema, que lutava com uma 
falta de sobresselentes dramática.
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Daí que a escolha e implementação de um 
sistema com essas características e funciona-
lidades seja absolutamente urgente. Até para 
garantir o cumprimento dos nossos compro-
missos europeus de performance e maximizar 
a capacidade que a solução Portela+1 poderá 
vir a ter no futuro. Já se perdeu tempo demais. 

Isso mesmo deverá estar presente no espí-
rito dos operacionais e técnicos que estiverem 
envolvidos em todas as fases da escolha e im-
plementação desse sistema. O corolário dessa 
urgência é ter uma atitude de pragmatismo re-
lativamente ao sistema: escolher uma solução 
que nos sirva e não ceder à tentação de querer 
melhorá-la e alterá-la para que fique um pou-
co mais a nosso gosto. Essas “melhorias” ou 

não são pura e simplesmente possíveis ou são 
caras e atrasam a implementação do sistema.
Fizeste parte do primeiro e segundo Conselhos 
de Administração da NAV Portugal. Como 
foi participar na estruturação da empresa 
prestadora de serviços de navegação aérea? A 
cisão da ANA trouxe benefícios para a missão 
da NAV? 

A cisão da ANA E.P. foi decidida por opção 
política. O Governo de então tinha em mente 
criar condições para privatizar a exploração 
aeroportuária, como viria a acontecer anos 
mais tarde, mantendo total posse e controlo 
da navegação aérea. Daí a cisão, com a consti-
tuição de uma sociedade anónima para a ges-
tão aeroportuária e uma empresa pública para 
garantir os serviços de navegação aérea. A ANA 
S.A. viria a manter a designação “ANA” por ra-
zões maioritariamente comerciais.

Sendo que a estrutura da ANA E.P. estava 
já em grande parte dividida entre as áreas ae-
roportuária e de navegação aérea, a estrutura 
inicial da NAV assentou em grande parte nas 
direções e serviços herdados, tendo a princi-
pal preocupação incidido sobre a organização 
dos serviços centrais: função administrativa, 

Foi por isso decidido lançar o Projeto 
GETALIS, que deveria definir, pôr a concurso e 
implementar um novo sistema ATM capaz de 
cumprir com todos os requisitos estabelecidos 
a nível europeu, bem como aumentar dras-
ticamente a nossa capacidade, dando assim 
resposta por muitos anos à procura dos nossos 
clientes e utilizadores.

A equipa de projeto que se constituiu teve 
a liderança sólida e profissional da Engenheira 
Conceição Ferreira, tendo-me a mim a seu lado 
para assegurar a coordenação operacional. 
A equipa contou com o apoio de experts do 
Eurocontrol que asseguraram que as especifi-
cações operacionais e técnicas respeitavam o 
state of the art dos conceitos e soluções pre-
conizadas.

Tudo correu bem nas fases iniciais do pro-
jeto, incluindo o lançamento do concurso pú-
blico internacional, a escolha do vencedor e a 
assinatura do contrato com o fabricante. 

Foi já numa fase avançada dos trabalhos 
que se detetaram problemas, que não cabe 
aqui pormenorizar, cuja dimensão colocou a 
NAV num dilema de muito difícil ultrapassa-
gem. A Empresa teve que escolher entre acei-
tar um sistema substancialmente diferente 
daquele que fora especificado e contratado 
ou chegar a um acordo para a anulação desse 
contrato e partir para uma outra solução.

Foi precisamente esta última a alterna-
tiva escolhida, para o que muito contribuiu a 
coragem e a capacidade técnica da equipa de 
especialistas NAV/Edisoft, sob a liderança efi-

caz do Engenheiro José Calado que se propôs 
desenvolver internamente um sistema, cer-
tamente menos ambicioso do que o GETALIS, 
mas que se confirmou ser uma opção técnica 
criativa, sólida, flexível, escalável e sobretudo 
muito bem aceite pelos Controladores, o que 
não é propriamente coisa fácil de conseguir 
em parte nenhuma do mundo. Nasceu assim o 
LISATM, com o qual ainda hoje se trabalha no 
ACC de Lisboa.

Neste momento estamos perante um cenário 
de aquisição de um novo sistema operacional. 
Que conselhos podes deixar aos CTA que vão 
ser envolvidos neste projecto?

Por aquilo que me é dado apreciar, o LISATM 
está a entrar numa fase parecida, embora ain-
da menos crítica, com a que estava o NAV1 há 
vinte anos atrás. O sistema não tem condições 
para evoluir muito mais e o forte crescimento 
da procura por parte dos nossos clientes obri-
ga à adoção de novos conceitos e ferramentas 
operacionais que só poderão ser encontradas 
num sistema novo que disponha, entre outros 
atributos, de um processamento de dados de 
voo robusto e moderno.
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financeira, de pessoal, jurídica, etc.
A cisão verificada tornou as duas no-

vas empresas mais ágeis e com finanças mais 
transparentes e escrutináveis, considerando 
que os modelos de negócio são de naturezas 
diferentes. No ambiente anterior à cisão, tor-
nava-se por vezes difícil distinguir receitas e 
investimentos resultantes de atividades co-
merciais das que eram provenientes de áreas 
operacionais que funcionavam na lógica da 
recuperação de custos.

Três anos depois voltaste ao Conselho de 
Administração. O que te levou a aceitar 
novamente o desafio? 

Não querendo entrar em grandes porme-
nores sobre a minha vontade de sair no fi-
nal do meu segundo mandato no Conselho de 
Administração, não deixo de dizer que as ra-
zões mais profundas foram de ordem material.

Quando fui convidado a reintegrar a 
Administração da NAV três anos depois, foi-me 
também prometido o levantamento dos obstá-
culos que me levaram à decisão anterior, pelo 
que me senti honrado com o convite e não vi 
razões para o recusar. 

Na tua primeira passagem pelo Conselho de 
Administração da NAV foste nomeado pelo 
governo Português para o Grupo de Alto Nível, 
criado pela Comissária Loyola del Palacio, 
com o objectivo de conceber e regulamentar 
o Céu Único Europeu. Esta terá sido uma 
experiência completamente diferente mas de 
grande exigência. Foi estimulante trabalhar 
num projecto que por um lado parecia 
concretizar o sonho Europeu mas por outro 
esbarrava nos interesses próprios de cada 
Estado? Os participantes no Grupo de Alto 
Nível identificam-se com os 4 regulamentos 
publicados em 2004?

O projeto do Céu Único Europeu teve raízes 
económicas e políticas.

Económicas, porque as Companhias Aéreas 
europeias recentemente confrontadas com 
a liberalização levada a cabo pela Comissão 
Europeia, sentiram a necessidade premente de 
baixar significativamente os seus custos para 
se manterem competitivas, fazendo dos pres-
tadores de serviços de navegação aérea um 
alvo prioritário, precisamente por apresenta-
rem, segundo as Transportadoras, faturas ele-
vadas, derivadas de uma fragmentação exces-
siva do espaço aéreo e da própria prestação de 
serviços, salários demasiado elevados e outras 
ineficiências.

Na vertente política, vivia-se no virar do 
século um ambiente propício a uma maior inte-
gração europeia, sendo o federalismo uma am-
bição com grande apoio na Comissão Europeia 
que viu na ideia dum espaço aéreo europeu 
desfragmentado, sem fronteiras e com regras 
comuns uma bandeira política de grande im-
pacto e valia.

O que se passou no Grupo de Alto Nível 
criado pela Comissão chegou a ser caricato. 
Na verdade, duma forma geral, os participan-
tes nacionais fizeram quase todos declara-
ções grandiloquentes de empenhamento na 
construção do Céu Único Europeu, mas depois 
arrastavam os pés para encontrar o caminho 
comum para atingir o objetivo.

A Comissão, por seu lado, percebendo des-
de o princípio que os resultados dos trabalhos 
do Grupo seriam quase um zero absoluto, tra-
tou de encomendar o relatório final a uns con-
sultores, enquanto nos bastidores ia garantin-
do junto dos Estados mais poderosos que a sua 
aprovação seria conseguida, como se veio a 
confirmar. Enfim, a Europa no seu melhor.

No final, aprovou-se um relatório que con-
siderei e considero injusto para os Estados e 

sobretudo para os prestadores de serviços de 
navegação aérea, e traçaram-se as linhas mes-
tras dos chamados Blocos Funcionais de Espaço 
Aéreo, aos quais se atribuía a capacidade 
quase mágica de resolver todos os problemas 
das ditas fragmentação e ineficiência. Duma 
forma geral, ostracizava-se quase totalmente 
o Eurocontrol, que sendo uma Organização de 
Estados fazia sombra à Comissão, que era acu-
sado, com alguma justiça, admita-se, de líder 
do despesismo.

Em resumo, promovia-se o downgrading, 
para não dizer o desaparecimento puro e sim-
ples, do Eurocontrol, que, se devidamente for-
talecido, reestruturado, racionalizado e com 
poderes reais atribuídos, poderia ser um verda-
deiro potenciador da desfragmentação da na-
vegação aérea europeia, para se promover uma 
solução nunca testada e de eficácia mais que 
duvidosa,  que na prática introduzia um novo 
elemento de fragmentação, à qual dizia querer  
pôr termo, criando mais “blocos” inexistentes 
na altura.

Perguntar-se-á se então foi tudo negativo. 
A resposta vai, a meu ver, no sentido de que 
houve aspetos positivos em todo o processo, 
como os alertas para a necessidade de racio-
nalizar os custos da prestação de serviços na 
nossa área de atuação, tendo em vista a com-
petitividade da economia europeia e os pontos 
de vista dos nossos clientes, que muitas vezes 
eram desprezados no passado.

Além disso, os Regulamentos do Céu 
Único, criados na sequência do Relatório an-
terior, cujos textos propostos inicialmente 
pela Comissão foram discutidos e largamen-
te alterados para melhor no chamado Grupo 
Aviação do Conselho Europeu, que também tive 
a oportunidade de apoiar, acabaram por ser 
bem mais moderados do que as posições algo 
radicais da Comissão Europeia e do Parlamento 
Europeu, muito influenciados pelo poderoso 
lobby das Transportadoras, deixavam inicial-
mente recear.

Depois da entrada em vigor do Céu Único 
Europeu já fomos confrontados com um 
segundo pacote regulamentar e estamos neste 
momento a aguardar por uma nova versão. 
Tendo participado na génese do projecto como 
vês estes desenvolvimentos? 

Os objetivos das Instituições Europeias 
e sobretudo a baixa generalizada de custos 
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tão desejada pelas Transportadoras foram só 
muito parcialmente alcançados através da 
aplicação dos Regulamentos do SES aprovados 
no primeiro e no segundo pacotes legislativos. 
Daí que a Comissão não desista de tentar con-
centrar em si, com prejuízo para os Estados-
Membros, um maior número de poderes, que 
lhe permitam forçar as reformas que de outra 
forma não conseguem impor. É essa tentativa 
que está em curso. Acontece que, como todos 
sabemos, o clima político na Europa está muito 
alterado em relação ao que vigorava há qua-
se vinte anos, estando os Estados muito mais 
cautelosos em relação aos poderes de que ab-
dicam a favor de Bruxelas, antes procurando 
frequentemente recuperar os que cederam no 
passado, pelo que não auguro muito êxito à 
Comissão nesta sua demanda.

Ao longo dos últimos 6 anos foste Assessor 
do Conselho de Administração e assististe 
a alguns momentos muito difíceis para a 
empresa. O Plano de Assistência Financeira 
a que o país foi sujeito, o Sistema de 
Desempenho criado no âmbito do Céu Único 
Europeu e dois períodos de tempo durante os 
quais o Conselho de Administração não teve 
quórum despoletaram e amplificaram diversos 
problemas. Podes descrever algumas das 
dificuldades que sentiste?

Penso que o principal problema que a NAV 
conheceu nestes seis anos vinha já do passado, 
embora tenha sido francamente amplificado 

pela crise. E esse problema deriva dum controlo 
excessivo, burocrático e paralisante do poder 
político sobre a gestão da Empresa.

A razão de ser das empresas do Estado, 
sejam elas EPEs, SAs ou com qualquer outra 
designação, decorre da convicção de que há 
sectores da economia que faz sentido serem 
mantidos na esfera pública, por terem uma 
atuação importante em prol do coletivo ou 
com implicações na soberania nacional, mas 
que devem ser geridas em moldes empresariais 
e não como órgãos da administração pública.

Só que essa opção, para que funcione, 
obriga a assumir que as tutelas governamen-
tais têm que se limitar a intervir apenas como 
intervêm os acionistas de qualquer empresa 
privada, deixando à gestão das empresas pú-
blicas a capacidade e responsabilidade de de-
cidir com a celeridade adequada as medidas 
que se impõem para o seu bom funcionamento.

Ora aquilo a que se vem assistindo de há 
muitos anos para cá é a uma limitação cada 
vez maior da capacidade dos gestores públicos 
para tomarem decisões estratégicas, ou por 
imposições legislativas que se vão sucedendo 
no tempo ou através de formas menos objeti-
vas, mas também eficazes, de mostrar aos ges-
tores que devem procurar o conforto do apoio 
tutelar às medidas de gestão preconizadas.

Essas limitações verificam-se em várias 
funções essenciais da gestão de qualquer em-
presa, como são por exemplo as admissões de 
pessoal, a contratação coletiva ou os investi-

mentos, mas não ficam por aí.
Numa empresa como a NAV, cujo modelo 

de negócio é muito diferente de todas as ou-
tras empresas do Estado, tendo que respeitar 
a regulação internacional exigente a que está 
sujeita, as limitações impostas à sua gestão e 
a lentidão de decisão ou a sua ausência, quan-
do não a sobreposição de interesses políticos 
que lhe são totalmente alheios, podem trans-
formar-se num problema de enorme dimensão 
que pode pôr em causa o próprio futuro da 
Empresa. Basta ver-se os dois longos períodos 
de tempo em que a NAV esteve sem quórum no 
seu Conselho de Administração ou o atraso 
gravíssimo da decisão sobre o futuro sistema 
ATM.

Felizmente, recentemente, algo parece 
estar a mudar para melhor no que concerne à 
preocupação governamental em dotar a NAV 
dos instrumentos de gestão fundamentais ao 
seu sucesso no panorama do SES. Faço votos 
sinceros para que essa tendência se confirme.

Nos últimos dois anos desempenhaste a 
função de Gestor de Segurança Operacional. 
Podes explicar-nos quais as responsabilidades 
associadas a esta função?

O Gestor de Segurança Operacional na NAV 
Portugal tem como principal função ser um 
garante de que existe um Sistema de Gestão 
de Segurança Operacional – SMS – a funcio-
nar e que o mesmo é devidamente mantido e 
desenvolvido. Para tal o Safety Manager ar-

DADOS PESSOAIS	
Nome: José Carlos Costa Infante de la Cerda 
Data de nascimento: 29 de Julho de 1951

CARREIRA CTA: 	
1 Março 1978: admitido na ANA,E.P., como CTA 
22 Março 1995: Assessor I , para iniciar estudos e acções 
com vista à substituição do Sistema de Controlo de 
Tráfego Aéreo da FIR de Lisboa – NAV1 
1 Janeiro 1996: Assessor Sénior, Coordenador 
Operacional do Projecto GETALIS 
2 Fevereiro 1996: “Project Manager” Adjunto para o 
Projecto GETALIS 
18 Janeiro 1999: vogal do Conselho de Administração da 
recém criada NAV EP 
15 Fevereiro 2001: mandato renovado como vogal do CA 
da NAV EP 
1 Janeiro 2002 a Maio 2004: vogal do CA da NAER, em 
representação do accionista NAV Portugal E.P.E. 
25 Maio 2004: assessor do CA da NAV Portugal para a 
área operacional 
11 Outubro 2007: vogal do CA da NAV Portugal 
31 Janeiro 2011: regresso a assessor do Conselho de 
Administração 
Fevereiro 2015 a Fevereiro 2017: Gestor de 
Segurança Operacional da NAV Portugal
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ticula a sua ação com todas as Direções que 
intervêm na função de Safety, com especial 
destaque obviamente para a DSEQ e Direções 
Operacionais.

O Gestor de Segurança Operacional é ainda 
o interlocutor da NAV com as Entidades exter-
nas com intervenção nessa área.

Contudo, durante estes anos em que de-
sempenhei a função, senti-me sempre um pou-
co limitado na minha ação, por falta de com-
petências próprias delegadas pelo Conselho de 
Administração e de uma estrutura orgânica de 
apoio.

Penso que, no futuro, para o Gestor de 
Segurança Operacional poder cumprir com 
maior eficácia as suas funções, esses aspetos 
deveriam ser revisitados pela Administração 
da NAV.

Actualmente a NAV enfrenta grandes desafios 
e tem de se preparar para o futuro. Avizinham-
se tempos de grande exigência pois as 
mudanças serão inúmeras. O crescimento de 
tráfego, a tecnologia e automação, os novos 
intervenientes como as aeronaves pilotadas 
remotamente ou autónomas, os diferentes 
modelos de negócio que vão surgindo na 
Europa e as alterações regulamentares são 
apenas alguns exemplos do que aí vem. No teu 
entender como poderemos estar preparados 
para tudo isso? Quais os maiores desafios? 
Qual o papel do SINCTA e da APCTA na gestão 
da mudança?

O mundo em geral está a atravessar um 
momento de grande incerteza. Os progressos 
científicos e tecnológicos atingiram um rit-
mo fortíssimo, com especial destaque para as 
novas tecnologias baseadas na digitalização e 
nas telecomunicações. Tais progressos promo-
veram a globalização da economia e aproxi-
maram povos e culturas diferentes duma forma 
algo descontrolada, com impacto muito forte 
em praticamente todas as áreas da vida huma-
na. Tal situação pode conhecer algum retroces-
so, se as opções políticas de países com grande 
influência mundial forem, como algumas ten-
dências recentes indicam, protecionistas na 
economia e restritivas relativamente à livre 
circulação das pessoas. Mas, na minha modes-
ta opinião, essa travagem no modelo que vi-

mos seguindo será sempre temporária e estará 
condenada a dar lugar a progressos ainda mais 
vastos no processo de liberalização geral. A 
História também sabe dar um passo atrás para 
preparar dois para a frente.

A aviação tem sido um dos setores que 
mais tem sofrido nas últimas décadas as con-
sequências do desenvolvimento tecnológico e 
da liberalização económica e, ainda que tam-
bém possa vir a conhecer alguma moderação 
dessas transformações no curto-prazo, pare-
ce-me que a tendência futura será o aprofun-
damento desse processo.

Só para dar dois exemplos que têm e con-
tinuarão a ter impacto na transformação da 
atividade dos ANSPs, refiro a automatização 
dos sistemas ATM e a regulação económica 
levada a cabo no âmbito do SES. Qualquer um 
deles obriga os profissionais desta área, e os 
controladores de tráfego aéreo em particular, 
a mostrar uma grande capacidade de adapta-
ção às novas circunstâncias.

Não vale a pena ter qualquer ilusão de que 
o processo vai ficar por aqui, porque não vai. 
Se nos atravessarmos à sua frente, acabaremos 
por ser esmagados inexoravelmente, mais cedo 
ou mais tarde.

O SINCTA e a APCTA têm sido sempre exem-
plos de Organizações com grande sentido de 
responsabilidade e capazes de antecipar as 
tendências do setor. Na minha opinião devem 
manter essa postura proativa, surfando, passe 
a expressão, a onda do progresso e modelando
-a, de forma a impedir que nos esmague pelo 
caminho, antes promovendo tudo aquilo que 
esse progresso pode trazer de bom e garantin-
do a liderança do homem nesse novo universo 
tecnológico.

Entraste para a empresa há quase 40 anos 
e julgo que poderás afirmar que quase tudo 
mudou.  Quais as diferenças mais relevantes? 
Que factores têm contribuído para que 
apesar de todas as dificuldades, a NAV e em 
particular, a nossa classe, continuem a ter 
sucesso?

Em quarenta anos tudo mudou realmente. 
As tecnologias CNS e ATM (então ATC) usadas 
na nossa função mudaram na sua quase tota-
lidade e os procedimentos sofreram também 
importantes alterações.  Os meios de vigilância 
estenderam-se a quase toda a FIR de Lisboa e 
a uma parte importante da de Santa Maria e a 
separação vertical acima do Nível de voo 290 

foi reduzida de 2000 para 1000 pés, só para dar 
dois exemplos de alterações com um impac-
to fortíssimo para o tráfego aéreo e para nós, 
controladores. A regulação da nossa atividade 
convivia no passado com a prestação de ser-
viços, o que deixou de se verificar em Portugal 
quando a ANA E.P. nasceu, tendo-nos anteci-
pado largamente à quase totalidade dos paí-
ses europeus, que aos poucos foram seguindo o 
exemplo. Vale a pena ainda referir a introdução 
do free routing na FIR de Lisboa, num movi-
mento também ele de antecipação aos outros 
ANSPs europeus que colocou a NAV Portugal na 
vanguarda europeia uma vez mais.

Tudo isso, só foi possível graças ao espírito 
de iniciativa dos trabalhadores da Navegação 
Aérea (primeiro na ANA e depois na NAV) e, 
muito em especial aos Controladores portu-
gueses que sempre souberam dar resposta 
aos desafios, com grande profissionalismo e 
dedicação. Isso mesmo tem sido reconhecido 
aquém e além-fronteiras.

Convém ainda lembrar o grande progresso 
alcançado no estatuto profissional da classe, 
tornado possível pela sua unidade e pela in-
teligência, persistência e bom senso de quem 
dirigiu o SINCTA e a APCTA ao longo de quase 4 
décadas.

Que mensagem gostarias de deixar à nossa 
classe e em especial aos CTA que continuam no 
activo? 

Lembro-me, quase como se fosse ontem, de 
ter dito durante o segundo Encontro Nacional 
de CTAs, que a classe realizou há muitos anos 
atrás, que era de importância fundamental que 
os Controladores soubessem manter-se sempre 
unidos nas suas Organizações representativas 
e que desempenhassem as suas funções na 
operação ou fora dela tendo sempre em vista 
alcançar os melhores resultados para a profis-
são e para a navegação aérea no seu todo.

O que disse então mantem-se atual no 
presente. Os Controladores de tráfego Aéreo 
portugueses devem continuar a ser um exemplo 
de profissionalismo e dedicação aos objetivos 
das suas funções, com especial relevo para 
tudo o que respeita a segurança das operações 
aéreas.

Hoje sentado numa posição de controlo, 
amanhã numa assessoria ou cargo de gestão, 
e até quando já se aposentou/reformou, um 
Controlador de Tráfego Aéreo sê-lo-á sempre e 
disso se deve orgulhar.  .
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LPPD

mitisse ligações directas com a Europa e com 
a América, mas que também funcionasse como 
motor do desenvolvimento social e económico 
da região. Todavia, a existência de dois gran-
des aeroportos nas vizinhas ilhas de Santa 
Maria e Lajes levou a que o governo central, du-
rante largos anos, não considerasse prioritário 
tal investimento.

No entanto, a pressão dos Micaelenses 
acabou por surtir efeito no final de 1963, com 
o Decreto-Lei 45.444 de 16 de Dezembro a 
determinar a construção do novo aeroporto. 
Inicialmente, estava prevista a construção de 
uma pista com 1.500m de comprimento por 
45m de largura, orientada Este – Oeste, mas, 
nos anos imediatos, a pressão dos locais, 
descontentes com o seu reduzido comprimen-
to, que dificilmente permitiria a operação de 
aviões a jacto comerciais, acabou por ditar 
o seu alongamento para 1.800m. Esta exten-

De volta ao arquipélago dos Açores, trazemos aos nossos 
leitores, no penúltimo artigo desta rubrica, a torre de controlo 

do aeroporto João Paulo II (códigos ICAO e IATA respectivamente 
LPPD e PDL), que serve São Miguel, a maior ilha da região.

POR CÁ
Pedro Matos e Nuno Chambel

Localização e história resumida
Ponta Delgada tem uma particularidade 

única em termos nacionais: trata-se da única 
cidade Portuguesa que já foi servida por dois 
aeroportos. De facto, a actual infraestrutura, 
situada na costa Sul da freguesia da Nordela, 
encostada ao limite ocidental da cidade de 
Ponta Delgada, e em funcionamento desde 
Agosto de 1969, foi antecedida pelo aeródromo 
de Santana, localizado no concelho da Ribeira 
Grande (curiosamente, também conhecido por 
Aerovacas, pois reza a lenda que as suas pistas, 
em relva, eram utilizadas por estes mamíferos 
como local de pasto), aberto ao tráfego civil 
em 1946.

O limitado aeródromo de Santana não sa-
tisfazia os habitantes de São Miguel, que pre-
tendiam um aeroporto à altura do estatuto da 
sua ilha, a mais populosa e economicamente 
importante dos Açores, e que não só lhes per-
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O primeiro avião a aterrar na nova pista foi 
um de Havilland DH.104 Dove da SATA, em 31 de 
Março de 1968, num voo experimental; no en-
tanto, o aeroporto só ficou terminado no início 
de Agosto de 1969, altura em que a companhia 
açoriana transferiu as suas operações para a 
nova infraestrutura, ainda antes sua da inau-
guração oficial. Esta ocorreu a 24 do mesmo 
mês, com a aterragem do Boeing 727 CS-TBM 
Algarve da TAP que trazia a bordo, entre outras 
individualidades, o Presidente da República, 
Almirante Américo Tomás.

Tanto a aerogare original como a placa de 
estacionamento utilizada pelo 727 (com 100m 
× 60m), situadas a Norte da pista, eram con-
sideradas provisórias, estando previsto para 
mais tarde a construção de uma aerogare de-
finitiva a Sul da pista, junto da outra placa de 
estacionamento, esta de maiores dimensões. 
Acrescente-se que era perto desta placa que se 
encontrava, isolada dos restantes edifícios do 
aeroporto, a torre de controlo.

As referidas placas, atendendo à sua lo-
calização, eram denominadas Norte (N) e 
Sul (S). De notar que, respeitando a tradição 
Portuguesa de tornar o provisório definitivo, a 
placa N ainda existe.

Após a inauguração do aeroporto, os 
Micaelenses ainda tiveram de esperar quase 
dois anos até verem satisfeita outra antiga as-
piração – a ligação aérea a Lisboa. De facto, só 
em 5 de Abril de 1971 a TAP iniciou este servi-
ço, operado uma vez por semana (com escala 
no Funchal) por um Boeing 727; e apenas em 2 
de Julho seguinte começou a ligação directa a 
Lisboa, igualmente semanal, mas com duração 
limitada aos meses de Julho a Outubro.

Tendo sido, entretanto, instalada a sina-
lização luminosa, o aeroporto foi certifica-
do para operação nocturna no início de 1973. 
Durante a década seguinte, não houve evolu-
ções significativas na infraestrutura, excluindo 
a ampliação da aerogare (a tal que era provi-
sória…).

Finalmente, a pressão das entidades lo-
cais, incluindo o Governo regional, produziu 
frutos, e em Setembro de 1984 começam as 
obras de alongamento da pista (para Este). 
O prolongamento inicial, para 2.100m, ficaria 
pronto em Julho de 1987, mas os trabalhos só 
se finalizaram dois anos depois, tendo a pista 
crescido para cerca de 2.500m, extensão que se 
mantém até hoje.

A inauguração oficial da “nova” pista 

são, apesar de suficiente para receber jactos 
de médio curso, não eliminou completamente 
o descontentamento dos locais, que ao longo 
dos anos seguintes iriam continuar a exigir uma 
pista onde fosse possível a operação de aviões 
de longo curso.
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LPPD hoje
A pista de LPPD tem a orientação 12/30, 

tendo como comprimento e largura oficiais 
respectivamente 2323m e 45m. As aeronaves 
comerciais e privadas são parqueadas habi-
tualmente nas placas W e S, enquanto a placa N 
é utilizada normalmente para o estacionamen-
to de aviões em manutenção (dado ficar ad-
jacente ao hangar onde funciona a manuten-
ção da SATA) e das aeronaves da Força Aérea 
Portuguesa que passam pelo aeroporto.

A placa W, mesmo em frente à aerogare, 
é a mais movimentada. Sendo o Airbus A330 o 
maior avião que nela pode estacionar, a sua 
lotação varia entre oito e dez aviões; na placa 
S existem três stands, dois deles para aviões 
wide body, podendo receber o Boeing 747-400.

A torre de Ponta Delgada é responsável 
pelo tráfego a evoluir no aeroporto, dentro da 
sua CTR (cilindro com 5NM de raio, centrado no 
ARP, e com 2.000ft de altura) e na área delega-
da pelo ACC de Santa Maria (ver figura; e refira-
se que o seu limite vertical é FL245, e que está 
prestes a ser alargada). O espaço aéreo da CTR 
é classe C, assim como o da área delegada en-
tre 1.000ft e FL195; acima deste nível, passa a 

aconteceu a 10 de Março de 1989, com a ater-
ragem do Airbus A310 CS-TEJ Pedro Nunes da 
TAP – uma dupla inauguração, pois foi também 
o primeiro voo do avião ao serviço da compa-
nhia.

Continuando a investir no aeroporto, a 
ANA (empresa gestora, criada em Março de 
1977) inicia nos primeiros anos da década de 
90 a construção de uma série de novos equi-
pamentos, entre os quais uma nova placa de 
estacionamento (W), a Norte da pista e perto 
ao seu topo Oeste, junto à qual se ergueu a 
nova aerogare. Nesta altura arranca também 
a construção de uma nova torre de controlo 
(localizada igualmente a Norte da pista) e de 
novos edifícios para os serviços técnicos e para 
a meteorologia.

Ainda a respeito da torre, refira-se que 
a construção do edifício ficou terminada em 
1992, mas sem as previstas novas bancadas 
de trabalho, as quais, por razões que seria 
fastidioso descrever aqui, só seriam montadas 
em…1997.

A nova aerogare, capaz de processar 
800.000 passageiros por ano, e a placa W, na 
altura com apenas três posições de estacio-

namento, foram inauguradas em 11 de Maio de 
1995, pelo Prof. Cavaco Silva, Primeiro-Ministro 
à data. Aproveitou-se ainda a ocasião para 
baptizar o aeroporto com o nome João Paulo II, 
homenageando assim o líder da Igreja Católica, 
que havia visitado os Açores quatro anos antes, 
em Maio de 1991. 

Nos dez anos seguintes registaram-se duas 
novidades significativas no aeroporto, nomea-
damente a muito aguardada instalação do ILS 
na pista 30, em 2001 (apesar de a sua certifi-
cação ter ainda demorado algum tempo) e a 
entrada em funcionamento do novo terminal 
de processamento de bagagens em Setembro 
de 2007.

O último grande investimento em LPPD teve 
início em Junho de 2009, data em que a ANA 
anunciou que iria ampliar e remodelar a sala de 
embarque, bem como alargar a placa W e cons-
truir dois novos caminhos de circulação entre 
esta e a pista; estas obras, que terminaram no 
início de 2011, além de quase terem duplica-
do o número de locais de estacionamento de 
aviões, permitiram aumentar para catorze o 
número máximo de movimentos possíveis numa 
hora. 
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classe A, enquanto abaixo de 1.000ft é classe G.
Dentro do espaço aéreo controlado, o sis-

tema de vigilância instalado, que combina o si-
nal do radar de Santa Maria com o sistema WAM 
(Wide Area Multilateration) instalado nas ilhas 
do grupo central, permite 5NM como valor mí-
nimo de separação horizontal. A actual capa-
cidade declarada da torre são 16 movimentos 
por hora (com um máximo de 14 no aeródromo, 
mais sobrevoos).

Em termos de ajudas-rádio à navegação, 
no aeroporto existem o locator PD e um siste-
ma ILS CAT I na pista 30. Além destas, há outra 
ajuda-rádio, o DVOR/DME VMG, utilizado tan-
to em procedimentos de entrada / saída como 
pelo tráfego em rota, que se localiza junto da 
lagoa das Sete Cidades.

O tráfego em LPPD
A torre de Ponta Delgada controlou em 

2016 um total de 16.346 movimentos de ae-
ronaves, o que representou um respeitável 
aumento de 15.8% em relação ao ano prece-
dente, o qual, diga-se, já tinha registado um 
significativo acréscimo relativamente a 2014 
(14%, correspondente a 14.114 movimentos), 

isto depois de vários anos em que o tráfego se 
manteve praticamente constante. A esmaga-
dora maioria dos movimentos (mais de 98%) 
são de voos IFR, sendo a percentagem de voos 
civis semelhante.

A justificação para estes aumentos? Tem 
principalmente a ver com o facto de as com-
panhias low-cost terem chegado finalmente 
aos Açores em 2015, tendo a easyJet iniciado 
a operação para LPPD a 29 de Março, seguida 
pela Ryanair a 1 de Abril. Tal não explica to-
talmente o aumento verificado, uma vez que 
também as companhias que tradicionalmente 
ligavam o arquipélago ao exterior (TAP e SATA 
Internacional, recentemente baptizada Azores 
Airlines) reforçaram a sua operação, em res-
posta ao desafio das low-cost.

Apesar disso, a companhia com mais mo-
vimentos em Ponta Delgada é evidentemente a 
SATA, uma vez que tem lá baseada a sua frota 
de seis Bombardier DHC-8 (quatro da versão 
Q400 e dois da versão Q200) – e também esta 
companhia aumentou significativamente a 
sua actividade em 2016, tendo registado mais 
16,4% movimentos em LPPD do que em 2015. 
Mais concretamente, pertenceu-lhe quase 

metade do tráfego no ano passado (47,7%), 
deixando longe a “irmã” Azores Airlines e a 
Ryanair, com respectivamente 23% e 12,6% dos 
movimentos totais.

Após a leitura do parágrafo anterior, é 
fácil concluir que a aeronave mais frequente 
em LPPD é o DHC-8, tendo sido responsável 
em 2016 por mais de metade (51,1%) dos mo-
vimentos; seguem-se, a grande distância, o 
Airbus A319/A320 (19,6%) e o Boeing 737-800 
(14,2%).

Em termos dos aeroportos com mais voos 
de/para LPPD, praticamente existiram dois 
empates nos quatro primeiros lugares desta 
classificação no ano passado. De facto, em 
primeiro e segundo lugar surgem Lisboa e Lajes, 
com cerca de quatro milhares de voos cada, 
enquanto em terceiro e quarto temos Horta e 
Santa Maria, que registaram aproximadamente 
1.400 voos; referência final ao quinto lugar do 
Porto, cidade que justificou 1.207 movimentos.

Obviamente que os meses de Julho e Agosto 
são os que registam maior tráfego em LPPD, 
com valores na casa dos 1.800 movimentos 
em 2016, representando uma razoável dife-
rença para os meses mais calmos (Janeiro e 
Fevereiro), em que se registaram cerca de um 
milhar de movimentos. Apesar de tudo, após o 
início da operação das companhias low-cost, 
verificou-se uma apreciável diminuição na sa-
zonalidade nos primeiro e quarto trimestres, 
pois tem sido nestes períodos que se têm regis-
tado os maiores aumentos percentuais de trá-
fego – p.ex., de 2015 para 2016, o aumento foi 
superior a 40% no primeiro trimestre.

O controlo de tráfego aéreo em LPPD
A torre de Ponta Delgada tem, como espa-

ços controlados adjacentes ao seu, a área sob 
responsabilidade da torre da Horta (também 
delegada por Santa Maria) e as TMA de Santa 
Maria e das Lajes, e foi-nos referido que as re-
lações com os CTA que neles trabalham são ex-
celentes. Note-se que também não são neces-
sárias, normalmente, grandes conversas com 
os colegas da empresa, pois as coordenações 
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são silenciosas com Santa Maria e Horta; infe-
lizmente, o mesmo não acontece com as Lajes.

Apesar de não existirem espaços aéreos na 
vizinhança que causem perturbações ao tráfe-
go sob responsabilidade de Ponta Delgada, o 
mesmo já não se pode dizer da meteorologia. 
Basta dizer que estamos nos Açores, cuja me-
teorologia típica, como se sabe, se caracteri-
za por ser muito variável (como se diz por lá, 
é possível desfrutar por vezes das quatro es-
tações do ano no mesmo dia…algumas delas 
mais do que uma vez), além de brindar a avia-
ção durante todo o ano com alguns fenóme-
nos pouco agradáveis, como nevoeiros, ventos 
cruzados e tectos baixos (que por vezes estão 
mesmo abaixo dos mínimos do ILS).

Como se pode apreciar na respectiva figu-
ra, o lay-out de LPPD não é dos que mais fa-
cilita o trabalho dos CTA, principalmente dado 
a placa mais utilizada (W) se localizar junto a 
um dos extemos (Oeste) da pista, e não existir 
um caminho de rolagem paralelo ao longo do 
comprimento total da mesma – o taxiway E, 
aberto em 2011, entronca a cerca de 800m do 
topo Oeste, o que está longe de ser uma solu-
ção satisfatória.

A ocupação da pista é outra limitação 

imposta pela localização da placa W. Como se 
percebe facilmente, o backtrack dos aviões que 
saem desta placa para descolar na 30 ou a têm 
como destino após aterrarem na 12 é demora-
do; note-se ainda que é regra que aviões com 
MTOW superior a 80 toneladas só podem fazer a 
inversão de marcha nas extremidades da pista.

Por outro lado, o lay-out da própria placa 
W, e respectivos acessos, implica algumas res-
trições e obriga algum (bastante…) cuidado na 
gestão das entradas e saídas; por exemplo, é 
frequente ser necessário atrasar uma manobra 
de push-back alguns minutos devido a ter de se 
esperar pela chegada à placa de um avião em 
aproximação.

Também nos foi referido que é necessária 
alguma capacidade de adaptação para satis-
fazer os desejos dos pilotos, que frequente-
mente, tanto à aterragem como à descolagem, 
solicitam utilizar a pista no sentido contrário 
ao que está em uso; tal acontece principal-
mente devido à referida localização da placa 
W, ideal para quem aterra na pista 30 ou des-
cola na pista 12, como tal são frequentes os 
pedidos para a sua utilização nestes sentidos, 
quando o vento permite, mesmo que o senti-
do preferencial seja o oposto. Por outro lado, 

também há pilotos que preferem minimizar o 
tempo no ar, solicitando a pista que permita 
aterrar mais cedo (p.ex., um voo com origem 
nas Lajes que pretenda aterrar na 12 quando a 
30 está em serviço).

A torre de LPPD
A torre de controlo de LPPD localiza-se 

numa ligeira elevação a Norte da pista, a cerca 
de 300m do seu eixo e aproximadamente a meio 
da sua extensão. Tal permite-lhe uma razoável 
visão sobre todo o aeroporto, e dizemos razoá-
vel porque não evita a existência de algumas 
áreas cegas, provocadas pelo hangar de manu-
tenção da SATA – metade da placa N, o taxiway 
que lhe dá acesso (F) e cerca de 200m da pista.

Prestando serviço de controlo de aeródro-
mo e de aproximação a Ponta Delgada, na torre 
existem duas posições de trabalho, o que per-
mite, apesar de normalmente apenas estar um 
CTA na posição, que o serviço seja dividido em 
apoio / executivo ou aeródromo / aproxima-
ção, se o tráfego o justificar.

A dotação de torre de LPPD compreende 10 
CTA, estando o seu dia de trabalho dividido em 
três turnos: serão (15h – 23h), dia (7h – 15h) e 
noite (23h – 7h). Para quem estranhar o facto 
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É praticamente impossível que a atenção de quem 
visita a torre de Ponta Delgada pela primeira vez 
não seja imediatamente atraída para as dezenas 
de modelos de aviões suspensos do seu tecto. 
Reza a história local que a colecção foi iniciada 

pelo nosso colega Paulo Melo, tendo sido aumen-
tada ao longo dos anos não só graças ao contri-
buto dos CTA locais, mas também de colegas de 
outras carreiras, de funcionários do aeroporto e 
dos próprios operadores.

O TECTO DA TORRE

de os serviços de tráfego aéreo 
serem prestados H24, tal justi-

fica-se principalmente devido às 
frequentes evacuações médicas para o 

hospital de Ponta Delgada; por outro lado, 
também não são raros os voos nocturnos de 
aviões da Força Aérea, que se deslocam a LPPD 
para recolher órgãos humanos, e finalmente 
também acontece que voos comerciais operem 
depois da meia-noite.

Constatámos que, tal como na torre de 
LPHR, os nossos colegas têm ao seu dispor 
equipamento de fazer inveja aos órgãos ATC 
continentais; de facto, a sua principal ferra-
menta consiste no “Terminal SATL Tower”, que 
compreende dois écrans – vigilância ATM e 

“workstation”. O primeiro apresenta a posição 
das aeronaves, enquanto no segundo existe um 
conjunto de ferramentas úteis, sendo as princi-
pais: quadro de progresso de voo, informações 
meteorológicas, planos de voo e mensagens 
enviadas e recebidas pelo sistema SATL.

Além deste equipamento, existem aqueles 
que são habituais em torres de controlo, sen-
do os mais importantes: terminal CHMI / NM do 
Eurocontrol, quadro de luzes, écran de dados 
meteorológicos, monitores de visualização das 
áreas cegas do aeródromo e da placa W, termi-
nal das operações aeroportuárias e o inevitável 
VCS.

Já que mencionamos o sistema de co-
municações, há que referir que a principal 
queixa dos nossos colegas relativamente ao 
equipamento à sua disposição tem a ver com 
uma característica peculiar da frequência de 
aproximação (119,4MHz): em vez de apenas um 
emissor, existem nada mais nada menos do que 
três (dois instalados no aeródromo, estando o 
terceiro junto à lagoa das Sete Cidades), tendo 
cada um a sua área de cobertura, e cabendo o 
CTA de serviço a selecção do que lhe for mais 
conveniente, atendendo à posição da aeronave 

que pretende contactar. Não é necessário fri-
sar que se trata de um procedimento que não 
facilita de modo algum o trabalho dos nossos 
colegas…

Melhoramentos que os CTA 
locais gostariam de ver…

Apesar de estarem globalmente satisfeitos 
com as suas condições de trabalho, os nossos 
colegas a prestar serviço em Ponta Delgada 
não deixam de mencionar que estas poderiam 
ser ainda melhores, se já dispusessem de ATIS 
(que se espera para breve) e de um único emis-
sor da frequência de aproximação. Por outro 
lado, com o aumento de tráfego que se tem 
registado, pensam ser necessário um ajuste na 
dotação do órgão ou na organização dos tur-
nos, de modo a ser possível um reforço entre as 
13h e as 19h, pelo menos durante o Verão.  .
A Flight Level agradece ao TWRPOR José Luís 
Pereira a simpatia com que nos acolheu na sua 
“casa” e a paciência para rever este artigo, e 
também a todos os colegas que tão bem nos 
receberam em Ponta Delgada, em especial o 
Paulo Melo, o José Sousa e a Eliza Telhado.
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Ana Cristina Lima

se não justificar um equipamento tão grande; 
também faz a adequação do avião à rota em 
termos de performance e proteção de payload.

No CCO estão também presentes elemen-
tos de apoio das outras áreas: Gabinete de 
Planeamento de Tripulantes, Centro de Controle 
de Manutenção, Despacho Operacional e HCC 
(Hub Control Centre). Cada uma destas áreas 
vai transmitindo quais as dificuldades que vão 
surgindo a cada momento e sugerindo soluções 
para avaliação. No que diz respeito às tripula-
ções, o CCO é informado de atrasos, e eventual 
necessidade de substituição da tripulação. Do 
HCC vão transmitindo os problemas da escala 
de Lisboa, como por exemplo: voos atrasados, 
procura de bagagem, falta de passageiros, se 
tem algum problema no check in, raio-x, SEF, 
etc; é o HCC que vai informando se é preciso 
atrasar o voo, se é preciso proteger passagei-
ros, e quaisquer outras dificuldades da escala 
de Lisboa. Da parte da manutenção, como o 
sistema operacional é o mesmo, tudo o que é 

CCO
Centro de Coordenação 

das Operações da TAP

O Centro de Coordenação das Operações, 
cujo principal objetivo é manter o programa e 
pontualidade da TAP, trabalha em H24, em de-
pendência direta da Administração.

A equipa de trabalho é constituída por 
um Duty Manager, um deputy que assegura a 
substituição do chefe de turno quando este se 
ausenta, e que o ajuda no dia a dia com uma 
responsabilidade mais virada para a Portugália 
e a White. A Portugália e a White têm o seu pró-
prio CCO mas a parte comercial é gerida no CCO 
da TAP, isto é, é aqui que é tomada a decisão 
final nas opções de cancelamento/atrasos de 
voo consoante as dificuldades existentes. A 
janela de atuação do CCO é o dia da operação 
mais os três dias seguintes, existindo um ele-
mento da equipa que faz a gestão desses três 
dias, analisando quer a gestão das tripulações 
de modo, por exemplo, a evitar trocas de avião 
em Lisboa, quer avaliando eventuais necessi-
dades de utilizar aviões maiores para prote-
ção dos passageiros, ou aviões mais pequenos 

Fomos visitar e conhecer melhor o Centro de Coordenação das Operações 
da TAP, guiados pela Ana Paiva, Operational Manager desta entidade.
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inserido em sistema é imediatamente visível e 
vice-versa – as imobilizações de aviões, ava-
rias em Lisboa ou noutra escala; é a manuten-
ção que fornece informação sobre a previsão 
para uma reparação e o que é que essa repa-
ração envolve. Do despacho chega informação 
de tudo o que tem a ver com o plano de voo, 
notams, meteorologia e gestão de slots.

A maior parte das informações estão aces-
síveis em sistemas, no entanto as diferentes 
áreas têm de validar o que lhes diz respeito, 
uma vez que, em cada uma das áreas, são sem-
pre possíveis alterações de última hora.

O CCO utiliza o sistema Hermes que permi-
te o contacto com os aviões via ACARS. Não só 
recebe mensagens automáticas como também 
pode comunicar num sistema de mensagem 
tipo SMS. Utiliza ainda o Flight Radar, embora 
não sendo uma ferramenta oficial da compa-
nhia, pois permite acompanhar mais ao mo-
mento o progresso de determinados voos.

No que toca à movimentação no solo o CCO 
está muito dependente da informação do HCC. 
Numa visita recente à Torre de Lisboa o Diretor 
deste serviço manifestou interesse na nossa vi-
sualização de Vigilância de Solo (GSD – Ground 
Situation Display), pois dar-nos-ia muita in-
formação acerca da movimentação dos voos 
ainda no chão. Embora o ACARS dê alguma in-
formação, às vezes há alguma demora, ou não 

é possível saber o que exatamente se está a 
passar. A plataforma A-CDM vai permitir a par-
tilha de uma informação muito mais real e em 
tempo útil.

No dia a dia, todas as mensagens MVT (mo-
vement message) enviadas quer pelo ACARS 
quer pelos handlers, entram automaticamente 
no sistema operacional do CCO. Por um siste-
ma de cores é possível saber se o avião está a 
voar, se tem ED marcado, etc. Com o sistema 
de cores, o olhar treinado tem imediatamente 
noção como está a operação do dia. Por exem-
plo, a cor azul-escura  evidencia  um voo que 
já tem um atraso agendado, algumas notifi-
cações têm alerta de cor, como por exemplo 
o transporte de animais vivos, existência de 
maca para transporte de doentes, etc. Também 
é possível ver os tempos de voo reais, aquando 
da submissão do plano de voo no sistema LIDO 
pelo despacho; se o tempo de voo for superior 

ao publicado, surge um alerta de cor que indica 
que, só por esta razão, o avião já vai chegar ao 
destino atrasado.

Para as estimas de chegada os elemen-
tos do CCO consultam por vezes o terminal do 
Network Manager, embora alguns comandantes 
ainda deem a estima de chegada a Lisboa pelo 
VHF; também consultam informação relativa-
mente a outras escalas, para saber se o avião 
já descolou, caso não tenha sido recebida a 
mensagem de movimento.

Relativamente aos slots de aeroporto, 
a gestão do dia e dos três dias seguintes dos 
slots aeroportuários é feita pelo CCO – troca de 
equipamentos, cancelamentos, voos novos, al-
terações de rota, necessidades de escalas in-
termédias, obrigam a um novo pedido de slot, 
e é o CCO que o faz junto das coordenações de 
slots dos vários aeroportos. Atrasos pontuais 
não necessitam de coordenação, bastando as 
mensagens de DLA; se for uma situação muito 
repetitiva a coordenação de slots envia uma 
notificação a dizer que o slot, repetidamente, 
não está a ser cumprido e que terá de rever o 
horário do voo. Tanto a nossa coordenação de 
slots, aqui em Portugal, como as dos outros 
países fazem um acompanhamento da pon-
tualidade dos voos e enviam relatórios eviden-
ciando o que é que não está a correr bem que é 
para que a companhia possa corrigir.
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Na gestão do dia a dia todas as irregulari-
dades que alguma escala, além de Lisboa, te-
nha passam pelo CCO, desde avarias em aviões, 
impedimentos num aeroporto, tudo é repor-
tado para aqui e aqui se decide qual a melhor 
forma de resolver o problema.

No caso de problemas com ligações, o CCO 
não lida propriamente com os passageiros, 
mas avalia a possibilidade de atrasar o voo. Tal 
dependerá se a tripulação tem tempos de tra-
balho que permitam atrasar o voo, se o aero-
porto de destino tem curfew, etc; se não houver 
impedimentos atrasa-se o voo e protegem-se 
os passageiros. No final do dia esta situação é 
mais complicada porque existem muitos voos 
que pernoitam fora, cujo limite ao curfew do 
aeroporto não tem grande margem, como é o 
caso de Heathrow, Orly, cujo limite ao curfew é 
particularmente apertado, e nos aeroportos da 
Alemanha e Suiça, que são extremamente rigo-
rosos com as horas de encerramento. No final 
do dia, particularmente se houver irregularida-
des a começar logo de manhã, gerir a entrada 
nesses aeroportos, bem como os tempos de 
trabalho da tripulação, é um grande desafio.

Neste momento, as maiores dificuldades 
de gestão de frota têm a ver com a meteoro-
logia, que é o aspeto mais imprevisível da ope-
ração e, portanto, não permite tomar grandes 
ações antecipadamente. No caso do Funchal, 

por exemplo, a questão do vento, que por ve-
zes tem intervalos de melhoria, obriga a deci-
dir enviar ou não o avião, decisão essa que é 
tomada em conjunto com o despacho e com o 
comandante, após analise do TAF e dos METAR. 
Se estiverem consistentemente fora dos limites 
a decisão é de espera até haver uma previsão 
de melhoria. Se se verificarem intervalos de 
melhoria onde até estão a aterrar alguns voos 
e, sobretudo, se o Porto Santo estiver em con-
dições para ir lá fazer uma escala, reabastecer 
e esperar um bocadinho no chão, a decisão é 
frequentemente de tentar fazer o voo. No caso 
de Lisboa, o LVO é outra dificuldade para gerir. 
Se não houver previsão quando os aviões saem 

da Europa, pelas quatro ou cinco da manhã, e 
de repente, no espaço de uma hora, é imple-
mentado o LVO e já vem tudo a voar, muitas 
vezes os aviões não trazem combustível para 
uma espera mais prolongada e acabam por ter 
de divergir. Para além disso, a frota da White e 
Portugália por enquanto têm apenas certifica-
ção CATII, o que dificulta ainda mais a gestão.

Outra irregularidade difícil de gerir são as 
greves, sejam do ATC sejam internas. Nas in-
ternas não se sabe a adesão e a nível de tri-
pulações só é possível cancelar o voo quando 
efetivamente a tripulação não se apresenta ao 
trabalho e, portanto, é um bocadinho em cima 
do joelho. Nas de ATC é imprevisível o resulta-
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do a nível de slots e alterações de rota e isso 
impacta com os tempos de trabalho das tripu-
lações e com as entradas nos aeroportos com 
curfew – o voo até está pronto no horário, mas 
tem um slot que já não permite a entrada num 
aeroporto que, entretanto, fecha.

Se por um lado os slots ajudam, por outro 
podem originar situações em que o handling 
não consegue dar despacho a todos os voos em 
simultâneo, dado que podem deixar de exis-
tir a qualquer minuto. Nessas alturas há que 
atribuir prioridades aos voos, dando primazia 
àqueles com maiores limitações; essa priorida-
de é comunicada ao HCC para coordenar com a 
placa o push back e a saída, e para as opera-
ções. Se não houver condições, é feito o pedido 
para enviar a mensagem de DLA. A gestão dos 
DLA e do ajuste da estima de descolagem aos 

slots é feita pelas operações.
As comunicações via VHF com os aviões 

utiliza uma frequência comum ao CCO, ao 
Despacho, ao HCC e à Manutenção.

Outra das funções do CCO é convocar o 
Comité de Emergência. Em caso de suspeita 
de uma situação de emergência com uma ae-
ronave da companhia é feita uma conference 
call para primeira análise com um assessment 
team composto pelo chairman da companhia 
na área das operações, o diretor do CCO, o 
Comandante responsável pela área de Safety, 
o Diretor de Operações de Voo, e a responsá-
vel pelo planeamento de emergência da TAP. O 
Assessment Team valida, ou não, a ativação do 
plano de emergência; se não houver a ativação 
imediata do plano de emergência acompanha-
se o desenrolar da situação; se for validada a 

emergência é o CCO que convoca o Comité de 
Emergência através de um sistema de notifi-
cação, Comité de Emergência esse que se des-
loca para uma sala própria. Até estar reunido 
o Comité, o CCO assegura a operação normal, 
mais a emergência; assim que o Comité está 
reunido, o CCO resume o tratamento da opera-
ção normal e o comité fica a tratar da emer-
gência.

Se a emergência for com uma aeronave da 
Portugalia ou White, independente dos seus 
procedimentos próprios, o responsável de sa-
fety e o chairman da companhia, terão assento 
no Comité de Emergência e serão o elo de liga-
ção entre as companhias.

São feitos exercícios anualmente, mas fe-
lizmente nunca foi necessário lidar com situa-
ções de acidente.  .
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Patrícia Gera

Em controlo de aeródromo particularmen-
te, é comum a utilização de clearances condi-
cionais, nomeadamente em períodos de trá-
fego elevado quando o workload é maior e há 
uma maior necessidade de uma gestão rigorosa 
da frequência. Assim a clearance é transmitida 
antes do momento exato em que deverá ocorrer 
mas sempre com este timming absolutamente 
explícito. Ao controlador cabe a responsabili-
dade de monitorizar o cumprimento da mesma 
e emitir as correções eventualmente necessá-
rias. 

Sendo um processo simples a utilização de 
clerances condicionais tem riscos associados, 
nomeadamente de RWY incursion que importa 
não esquecer:
•	 a tripulação poderá interpretar a autoriza-

ção condicional como uma autorização para 
alinhar ou descolar – erro por expectativa, 
por má compreensão, condições de comuni-
cação deficientes;

•	 pode verificar-se erro na identificação de 
um ou mais elementos da autorização con-
dicional como seja o tipo de aeronave a que 
deve dar passagem ou seguir;

•	 a autorização poderá não ser compreendida 
devido ao uso de fraseologia não padrão ou 
devido a uma técnica de rádio-telefonia de-
ficiente.

Existe um grupo de fatores que não sendo 
inseguros podem contribuir para o incumpri-
mento ou maior dificuldade no entendimento 
das autorizações condicionais. Estes são:

Autorizações Condicionais
Com o crescente aumento do volume de tráfego em todas, ou quase todas, as 
unidades de prestação de serviços de controlo de tráfego aéreo há uma necessidade 
sistemática de criar/implementar mecanismos e práticas que possibilitem a 
gestão desse tráfego mantendo sempre a premissa de seguro e expedito. 
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que conferem à gestão do tráfego são uma fer-
ramenta importante. Assim, e conhecendo os 
fatores que podem minar a segurança do uso 
deste tipo de clearances, existem medidas mi-
tigadoras que podem ser aplicadas. Estas me-
didas podem constituir-se como regulamenta-
ção geral, local ou apenas boas práticas, sendo 
que todas se revestem de enorme importância. 
As que se expõem em seguida constituem me-
didas de boas práticas.
•	 O controlador só deve emitir uma autoriza-

ção condicional quando existe uma razoável 
garantia de que a tripulação identificará 
corretamente a aeronave/veículo subjacen-
te à autorização. Quando se verificar alguma 
dúvida, ainda que pareça remota, a mesma 
deve ser clarificada;

•	 O controlador deve garantir que a descrição 
usada do tráfego ao qual a clearance está 
condicionada se aplica apenas aquele tráfe-
go. Sendo que existe informação que apenas 
visualmente pode ser efetivamente verifica-
da (pintura correspondente à companhia de 

uma dado callsign) o CTA deve monitorizar o 
tráfego por forma a poder corrigir/comple-
mentar qualquer informação dada anterior-
mente;

•	 Sempre que as condições de visualização 
possam estar comprometidas deve ser exer-
cida atenção redobrada à monitorização 
do tráfego ou se não houver garantias que 
a primeira medida atrás referida é possível 
equacionar a não transmissão de uma auto-
rização condicional;

•	 A autorização deve referir-se sempre à pri-
meira aeronave/veículo que passará ou que 
estará na linha de visão da tripulação que 
recebe a autorização condicional.

Para assegurar a sua inteligibilidade e padro-
nização a ICAO tem definido o formato destas 
autorizações da seguinte forma:
•	 identificação;
•	 a condição;
•	 a autorização;
•	 reiteração da condição.

Exemplo:
“TAP357 behind the A321 on final, line up and 
wait RWY 21 behind”
Um exemplo mais dinâmico destas autoriza-
ções pode ser encontrado no seguinte ende-
reço: http://www.skybrary.aero/index.php/
Conditional_Clearance
Boas autorizações!  .
Nota: Este excerto encontra-se no site Skybrary 
como um dos exemplos da ocorrência de RWY 
incursion no seguimento de uma Clearance 
condicional.

•	 layout do aeródromo – TWYs que intersetem 
a pista em ângulos agudos podem impedir a 
visualização da final ou de pontos de espera 
anteriores;

•	 aceitação prematura da autorização – a 
tripulação aceitar uma autorização antes 
de ter o tráfego conflituante à vista (esta 
situação é particularmente crítica no que 
respeita à pista em uso);

•	 pintura da aeronave não coerente com a 
identificação de tráfego transmitida na au-
torização;

•	 Mais do que um tráfego em circunstâncias 
similares (dois tráfegos na final por exem-
plo);

•	 Sol em ângulos baixos pode limitar a capaci-
dade da tripulação fazer a identificação do 
tráfego significativo para a autorização;

•	 Familiaridade das tripulações com o layout.

Ainda que existam todas estas situações 
às quais a devida atenção deve ser dada as 
autorizações condicionais pelas possibilidades 
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O PBN cobre todas as fases de voo desde 
rota e terminal até aproximação e aterragem, 
agrupando o equipamento a bordo com a na-
vegação terrestre e espacial, bem como com 
outras tecnologias recentes, permitindo voos 
mais seguros e fiáveis em linha com um modelo 
de gestão do tráfego aéreo mais eficiente.

O PBN pode efetivamente transformar as 
operações de voo com a promoção contínua da 
segurança aérea, aumento das capacidades, 
redução do investimento das ajudas rádio ter-
restres, decréscimo de consumo de energia e de 
emissões de gases poluentes.

Destas áreas, a navegação, por tirar par-
tido das capacidades de navegação das ae-
ronaves, é muito importante pelos impactes 
que tem na capacidade de voo das aerona-
ves, nas operações de voo, nos procedimen-
tos operacionais de voo, na infraestrutura de 
navegação terrestre e espacial, no desenho de 
procedimentos por instrumentos e nas separa-
ções de controlo de tráfego aéreo.

A ICAO, reconhecendo a importância da 

O Performance-based Navigation (PBN), 
é um novo conceito operacional definido 
pela ICAO com base na integração das 
práticas operacionais e regulamentação 
RNAV (Area Navigation) e RNP (Required 
Navigation Performance) a nível global.

Performance-Based 
Navigacion (PBN)

Neste sentido o plano nacional de ajudas 
rádio tem de ser enquadrado no Plano PBN. 
Tendo como ponto de partida a atual situação 
em Portugal, esse plano irá definir as políticas 
e a calendarização de trabalho a curto, médio 
e longo prazo em consonância com as práticas 
e regulamentações da aviação a nível mundial.

Em 2008 e 2009 foram desenvolvidos diver-
sos estudos que tinham como objetivo equa-
cionar novas soluções, para responder aos de-
safios de melhoria da segurança, aumento da 
capacidade e salvaguarda do ambiente. Estas 
soluções estavam de acordo com o SESAR e em 
linha com as expetativas dos operadores, vei-
culadas pela IATA. Foram abordadas as seguin-
tes áreas:

•	 Espaço aéreo
•	 Comunicações
•	 Navegação
•	 Vigilância
•	 Capacidade ATM
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navegação no contexto do CNS e do ATM, de-
senvolveu o conceito PBN, onde define todas 
as alterações e requisitos necessários para 
a implementação da Navegação Baseada no 
Desempenho.

O PBN permite às aeronaves voar de forma 
flexível, precisa e repetível todas as trajetórias 
tridimensionais usando o equipamento de bor-
do e as suas capacidades, atribuindo níveis de 
exatidão da estimativa da posição, que podem 
ter valores diferentes em diferentes fases de 
voo. Tem sido descrito como a reinvenção da 
navegação aérea.

Na verdade, tem o potencial para abrir no-
vas perspetivas de segurança, eficiência e de 
capacidade na indústria da aviação, pelo que 
não surpreende que tenha um papel relevante 
em projetos de modernização do espaço aéreo, 
nomeadamente no Single European Sky ATM 
Research Programme (SESAR) e no seu equiva-
lente americano, NextGEN.

O PBN refere-se aos requisitos de desem-
penho das aeronaves em termos de exatidão, 
integridade, disponibilidade, continuidade e 
funcionalidade para operações ao longo de 
uma dada rota, num procedimento de voo por 
instrumentos ou num espaço aéreo específico 
com a pertinente infraestrutura de navegação. 
A introdução do conceito PBN representa uma 
transição da navegação baseada em sensores 
para uma navegação baseada no desempenho.

As operações PBN combinam três elemen-
tos fundamentais: a aplicação de navegação, a 
especificação de navegação e a infraestrutura 
de ajudas à navegação para suportar o sistema 
de operações.

A especificação de navegação é uma sé-
rie de requisitos impostos à aeronave e à tri-
pulação dentro de um espaço aéreo definido. 
Define os requisitos de desempenho e funções 
específicas para implementar o PBN e identi-
fica a forma de selecionar as fontes e facili-

dades de navegação. O PBN inclui duas espe-
cificações de navegação básicas: a navegação 
de área (RNAV) e o desempenho de navegação 
exigido (RNP). A aplicação de navegação é a 
utilização da especificação de navegação e da 
infraestrutura de ajudas à navegação terres-
tres ou espaciais, aplicada às rotas ATS, pro-
cedimentos de aproximação por instrumentos 
e o volume de espaço aéreo definido de acordo 
com o conceito de espaço aéreo.

Efeitos e benefícios do PBN
•	 Aumentar a segurança dos voos através de 

um guiamento com maior exatidão;
•	 Fornecer guiamento vertical e implemen-

tar procedimentos de descida contínua 
constante de forma a reduzir risco do CFIT 
(Controlled Flight Into Terrain);

•	 Melhorar as operações em todas as condi-
ções climatéricas e a regularidade dos voos, 
e assegurar operações em segurança nos 
aeroportos circundados por orografia com-
plexa;

•	 Proteger o ambiente reduzindo a emissão de 
gases das aeronaves e evitando zonas sensí-
veis ao ruído;

•	 Aumentar o fluxo do tráfego com rotas para-
lelas e com fixos nas chegadas e partidas das 
áreas terminais;

•	 Aumentar a capacidade do espaço aéreo re-
duzindo a separação lateral e longitudinal 
entre as aeronaves;

•	 Atenuar a carga de trabalho do controlador 
de tráfego aéreo e do piloto facilitando as 
instruções ATM e reduzindo a necessidade da 
comunicação terra-ar e vectorizações radar;

•	 Melhorar os resultados económicos das 
operações, reduzindo o investimento em in-
fraestruturas e os custos operacionais.  .

Nota: texto retirado do PENIND - “Plano 
Estratégico Nacional para a implementação 
da navegação por desempenho (PBN)” - Nav 
Portugal.
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Pedro Matos 

A necessidade do X-15
As pesquisas sobre o voo supersónico, ini-

ciadas nos EUA após o fim da segunda guerra 
mundial, permitiram, entre 1947 e 1956, alar-
gar as fronteiras do voo tripulado até velocida-
des na casa de Mach 3 (o triplo da velocidade 
do som) e altitudes na ordem dos 30km. Assim, 
o lógico passo seguinte seria avançar para o 
voo hipersónico, ou seja, a velocidade superior 
a Mach 5.

De facto, já em 1952, técnicos da NACA 
(National Advisory Committee for Aeronautics, 
agência governamental antecessora da NASA) 
do centro de pesquisas Langley, na Virgínia, 
iniciavam estudos para um avião hipersónico; 

Detendo ainda hoje o recorde de velocidade mais alta 
atingido por um avião, o North American X-15 foi 

o terceiro elemento do programa norte-americano 
de aeronaves experimentais (X-planes) projectado 
para expandir as fronteiras de velocidade / altitude 
do voo tripulado, e, ao longo de quase uma década, 

cumpriu com distinção a sua tarefa: efectuar 
experiências e fornecer dados sobre o comportamento 

do corpo humano e da máquina a velocidades 
hipersónicas, dentro e fora da atmosfera terrestre.

X-15PARTE I
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sações com dois dos ramos das forças armadas 
dos EUA (Marinha – USN e Força Aérea – USAF) 
sobre o seu eventual interesse em participar 
neste projecto. Estas conversações levaram à 
assinatura de um inédito acordo de colabora-
ção entre as três partes no fim do mesmo ano; 
inédito porque, até à data, a USAF e a USN ti-
nham levado a cabo pesquisas aeronáuticas 
independentes, se bem que em colaboração 
com a agência civil. Por esta altura, foi também 
lançado a doze empresas aeronáuticas do país 
um convite para a apresentação de propostas 
relativamente à construção de três unidades 
do avião, que viria a ser designado por X-15.

Em Maio de 1955, as empresas Bell Aircraft 
Corporation, Douglas Aircraft Company, 
North American Aviation e Republic Aviation 
Corporation entregaram as suas propostas. 
Após alguns meses de estudo independen-
te pela NACA, USAF e USN, a North American 
Aviation (NAA) foi declarada vencedora…

…mas ainda viria a ocorrer um pequeno 
atraso no arranque da construção do X-15: a 
NAA, devido a estar na altura a braços com o 
desenvolvimento de outros projectos, conside-
rou que não iria ser capaz de cumprir os prazos 
exigidos e optou por retirar a sua candidatura 
em 30 de Agosto…pouco tempo antes de ser 
informada que havia sido a escolhida. Após 
negociações entre as partes, em que foi acor-
dada uma extensão do prazo inicial, o contrato 
para a construção do X-15 foi assinado em 11 
de Junho de 1956.

Para atingir a velocidade e altitude pre-
tendidas, o X-15 teria forçosamente de ser 
equipado, tal como os seus antecessores X-1 
e X-2, com um motor de foguete…mas muito 
mais potente; para a sua construção, foi esco-
lhida a empresa Reaction Motors (RM), que já 
havia construído o motor XLR-11 do primeiro. 
Note-se que o novo motor, que viria a ser de-

nominado XLR-99, representava uma evolução 
assinalável a vários níveis, não só em termos 
de impulso (a RM projectou-o para atingir 
60.000lb – o mesmo que um dos motores do 
Boeing 747-400, e um salto enorme relativa-
mente às 6.000lb do XLR-11), mas também a 
nível de controlo do motor, uma vez que se pre-
tendia que o piloto pudesse regular a potência 
debitada e desligar / ligar o motor em voo.

O North American Aviation X-15
O primeiro X-15 (registo 66670) foi apre-

sentado em 15 de Outubro de 1958, na fábrica 
da NAA em Inglewood (Los Angeles). Na oca-
sião, um respeitado jornalista, Walter Cronkite, 
comentou que, tendo em consideração o salto 
no desconhecido que os três aviões se prepa-
ravam para dar, deveriam ser baptizados como 
Pinta, Nina e Santa Maria (para os mais distraí-
dos, são os nomes dos navios que compunham 
a frota de Cristóvão Colombo na viagem de 
descoberta da América). Estimou-se que, para 
a sua criação, o pessoal da NAA tenha investido 
cerca de 2 milhões de horas-homem e que te-
nham sido passadas 4.000 horas em testes em 
túnel de vento. 

Dada a sua longa (15m de comprimento) e 
aerodinâmica fuselagem, a colocação recuada 
das pequenas asas (envergadura e área alar 
de apenas 6,8m e 18,6m2, respectivamente) e 
a peculiar empenagem, onde pontificava um 
estabilizador vertical ventral, a máquina fa-
bricada pela NAA tinha mais semelhanças com 
um dardo gigante do que com um avião, se bem 
que tenha havido quem o comparasse a um 
míssil…que por acaso tinha um cockpit (para 
um tripulante) em vez de uma ogiva. Tal como 
acontecia com o X-1 e o X-2, não estava pre-
vista a sua descolagem pelos próprios meios, 
antes sendo transportado até à altitude de 
lançamento por outro avião.

julgava-se que a configuração tanto do já exis-
tente Bell X-1 (e respectivas evoluções – ver FL 
#26 e #27), como do Bell X-2, que viria a ini-
ciar o seu programa de testes no fim de 1955, 
não lhes permitiria ultrapassar em segurança 
Mach 3, devido a problemas de estabilidade, e 
que uma nova abordagem, mais radical, seria 
necessária.

Dois anos depois, os técnicos da NACA já 
haviam elaborado as linhas gerais do projec-
to da nova aeronave, que teria como missão 
investigar o voo tripulado hipersónico dentro 
e fora da atmosfera (pretendia-se que fos-
se capaz de atingir a velocidade de Mach 6,6 
e 250.000 pés de altitude), de forma a obter 
conhecimentos e/ou validar estudos teóricos 
sobre diversos temas, entre os quais aerodinâ-
mica de alta velocidade, comportamento es-
trutural, estabilidade do voo, controlo fora da 
atmosfera e durante a reentrada, aquecimento 
aerodinâmico e desempenho dos pilotos.

Esperava-se que uma configuração dife-
rente das superfícies de controlo conseguisse 
eliminar os referidos problemas de estabilida-
de a alta velocidade, nomeadamente o chama-
do inertia coupling, fenómeno que, entretanto, 
quase havia provocado, a 12 de Dezembro de 
1953, a perda do X-1A, num voo em que, com 
Chuck Yeager aos comandos, foi estabelecido 
um novo recorde de velocidade – Mach 2,44. De 
facto, o avião fugiu ao controlo do piloto, que 
só o conseguiu voltar a dominar após perder 
cerca de 15km de altitude (em menos de um 
minuto…). E, se ainda fosse preciso provar o 
perigo que representava, este fenómeno viria 
a provocar o desaparecimento do X-2 e do seu 
piloto, Milburn Apt, em 27 de Setembro de 1956 
(altura em que já se procedia ao desenvolvi-
mento do X-15), após um voo em que excedeu 
Mach 3.

A meio de 1954, a NACA entrou em conver-
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O X-15 começava por mostrar diferenças 
relativamente aos aviões “comuns” logo na 
sua extremidade anterior, onde pontificava 
um sensor aerodinâmico (conhecido por ball 
nose), que detectava a direcção e a força de 
impacto do vento relativo, o que permitia de-
terminar ângulos de ataque e sideslip, bem 
como a pressão de impacto do ar sobre o avião. 
De forma a não derreter devido ao aquecimen-
to causado pelo atrito aerodinâmico durante 
o voo hipersónico, o ball nose era refrigerado 
com…azoto líquido.

O referido aquecimento aerodinâmico, que 
se previa que levasse as superfícies exteriores 
do X-15 a atingir temperaturas superiores a 
700°C nalguns locais, obrigou a que estas, bem 
como parte da sua estrutura interna, fossem 
fabricadas num aço muito especial, reforçado 
com crómio e níquel, denominado “Inconel-X”.

O primeiro compartimento da fuselagem 
do X-15 destinava-se a alojar a perna ante-

rior do trem de aterragem. Logo depois, vinha 
o cockpit (equipado com um assento ejectável, 
que teoricamente poderia ser utilizado em ve-
locidades até Mach 4 e altitudes até 120.000 
pés), montado numa estrutura em alumínio, 
estanque e isolada da superfície exterior do 
X-15 de forma a facilitar o seu arrefecimento; 
a sua pressurização era efectuada por azoto, 
por forma a minimizar o risco de ocorrer um in-
cêndio a bordo. Esta opção, bem como os riscos 
a que os pilotos estavam expostos no ambiente 
muito hostil em que as missões do X-15 iriam 
decorrer, obrigou a que os mesmos tivessem de 
utilizar um fato pressurizado estanque, seme-
lhante aos que os astronautas viriam a utilizar 
nas missões especiais.

Atrás do cockpit, encontrava-se em pri-
meiro lugar o compartimento que albergava 
a instrumentação de recolha de dados, e se-
guidamente o das APU (auxiliary power units, 
mais concretamente duas pequenas turbinas a 

vapor). Hoje em dia, estamos habituados a que 
os aviões comerciais disponham de um equipa-
mento com esta designação, mas no caso do 
X-15 o termo “auxiliar” fica aquém da reali-
dade: de facto, enquanto nos comerciais o(s) 
respectivo(s) motor(es) acciona(m) bombas e 
geradores que alimentam os circuitos hidráu-
licos e eléctricos, sendo a APU apenas neces-
sária no solo, ou se acontecer algo anormal, 
os aviões com motor de foguete necessitam de 
um sistema próprio que desempenhe esta vital 
função – neste caso, as referidas APU.

Seguiam-se dois grandes compartimentos 
para o oxigénio líquido e para o combustível, 
um outro mais pequeno contendo peróxido de 
hidrogénio, e finalmente o motor XLR-99, com 
cerca de dois metros de comprimento e 415kg 
de peso. O peróxido era utilizado para accionar 
a bomba que alimentava o motor com o oxi-
génio líquido e o combustível; esta bomba era 
semelhante às APU (também accionadas pelo 
peróxido), mas muito mais potente: em cada 
segundo, fornecia ao motor cerca de 115 litros 
de oxigénio / combustível, a uma pressão de 
600psi.
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X-15 estava dependente dos dados fornecidos 
pela referida plataforma durante grande parte 
do voo, revertendo para a instrumentação tra-
dicional apenas no circuito de aterragem.

Para auxiliar o piloto a reduzir a velocidade 
na aproximação e aterragem, planeada para 
ser feita sem motor, existiam flaps nas asas 
e travões aerodinâmicos nos estabilizadores 
verticais. Note-se que a parte inferior do esta-
bilizador ventral tinha de ser ejectada do X-15 
na parte final do voo, devido a ser mais longo 
do que o trem de aterragem.

Já que o mencionamos, o trem de aterra-
gem também tinha as suas peculiaridades: as 
duas pernas principais, sob a zona posterior da 
fuselagem, em vez de rodas, possuíam patins 
de metal (a ideia era que as aterragens ocor-
ressem em lagos secos), enquanto que a perna 
de nariz dispunha de duas rodas, mas não era 
direccionável – após tocar no solo, o piloto só 
tinha alguma capacidade de alterar a trajec-
tória do X-15 a velocidades acima de cerca de 
100 nós, utilizando os estabilizadores horizon-
tais diferencialmente; abaixo desta velocida-
de, não passava de um passageiro.

Treino dos pilotos e a 
preparação das missões

O X-15 apresentava várias dificuldades ao 
seu tripulante, começando, como já se refe-
riu, pela necessidade da utilização de um fato 
pressurizado, obviamente limitativo da liber-
dade de movimentos, algo pouco simpático 
dada a necessidade de utilizar as duas mãos 
para controlar o avião: dentro da atmosfera, 
o piloto utilizava a mão direita e os pés nos 
comandos convencionais (manche e pedais) 
que accionavam as superfícies aerodinâmicas 
móveis; na parte exoatmosférica do voo, os 
pequenos jactos que controlavam a atitude 
do avião eram comandados por um sidestick, 
localizado do lado esquerdo do cockpit (refi-
ra-se que, a meio do programa de testes, foi 
instalado um sistema no terceiro X-15, de-
nominado MH-96, que permitia o controlo do 
avião em todas as fases do voo por apenas um 
sidestick, desta feita montado no lado direito 
do cockpit).

Há ainda a considerar a forte aceleração 
a que o piloto estava sujeito, inicialmente po-
sitiva durante o funcionamento do motor (uns 
razoáveis 2g quando este era ligado, aumen-

tando progressivamente até 4g à medida que 
o combustível era consumido e o avião ficava 
mais leve), e posteriormente negativa duran-
te a travagem aerodinâmica. Aliás, um dos 
pilotos chegou mesmo a comentar que a ace-
leração que o motor proporcionava era de tal 
forma brutal, que este era o primeiro avião em 
que ficava contente quando o motor parava. 
Note-se que o primeiro grupo de pilotos selec-
cionado para tripular o X-15 chegou a efectuar 
testes numa centrifugadora, de forma a verifi-
car a sua capacidade de operar o avião quando 
sujeitos às acelerações referidas.

Pelo lado positivo, o cockpit era bastante 
espaçoso…excluindo o pormenor de que o pi-
loto não tinha muito espaço para mover a ca-
beça, que estava praticamente encaixada na 
canopy. Esta permitia boa visibilidade frontal e 
lateral, mas, devido ao formato e tamanho das 
janelas, o piloto nada via para baixo; refira-se 
que a única maneira de conseguir ver a pista 
durante a aproximação final, devido à atitu-
de de nariz “em cima” do X-15 nesta fase, era 
pranchar o avião cerca de 60 graus.

O planeamento das missões, bem como 
grande parte do treino dos pilotos, era feito 
em simulador. Apenas a aterragem era treina-
da em voo real, utilizando um Lockheed F-104 
modificado para ter a mesma relação lift/
drag que o X-15; sendo esta muito baixa (era 
um péssimo planador, por outras palavras), a 
razão de descida e a velocidade de aterragem 
eram muito elevadas. E “borregar” não cons-
tituía uma opção – o piloto tinha apenas uma 
hipótese para aterrar o X-15. 

Voltando ao planeamento das missões, 
há que referir que, dada a sua reduzida dura-
ção (cerca de 10 minutos entre a largada e a 
aterragem), os custos associados e a vontade 
de obter o máximo de informações possíveis 
em cada voo, eram planeadas ao segundo e 
treinadas repetidamente. Estima-se que cada 
missão implicava que o respectivo piloto pas-
sasse no simulador entre 15 e 20 horas, o que, 
considerando a duração típica do voo, permi-
te concluir que a missão poderia ser ensaiada 
mais de 100 vezes; note-se que em muitas de-
las também se treinavam emergências. Consta 
que um dos pilotos, Mike Adams, quando fica-
va farto de repetidamente ensaiar o seu voo, 
aliviava o tédio praticando a missão…em voo 
invertido.

De forma a procurar resolver os problemas 
de controlo sentidos pelos seus antecessores, o 
X-15 apresentava uma empenagem inovadora, 
com quatro grandes estabilizadores, em que 
os verticais se caracterizavam pela secção em 
cunha (ou seja, a espessura aumentava do bor-
do de ataque para o de fuga), enquanto os dois 
horizontais…não o eram, pois apresentavam 
ângulo de diedro razoavelmente negativo. As 
pequenas asas também eram invulgares, com 
um peculiar formato trapezoidal.

Para o voo na atmosfera, o X-15 dispunha 
de superfícies de controlo (mais ou menos…) 
convencionais. Assim, para o controlo do avião 
segundo o eixo vertical, dispunha de lemes de 
direcção nos estabilizadores verticais, en-
quanto que o controlo nos outros eixos era 
efectuado pelos estabilizadores horizontais 
(não existiam lemes de profundidade nem ai-
lerons), que se moviam simetricamente para 
controlar o X-15 no eixo transversal e diferen-
cialmente para o controlo no eixo longitudinal.

Sendo as superfícies de controlo aerodinâ-
mico inúteis fora da atmosfera, para o controlo 
da atitude do X-15 nesta fase do voo existiam 
pequenos jactos no nariz e na ponta das asas; 
note-se que estes não alteravam a sua trajec-
tória balística (i.e., sem motor – o combustível 
era normalmente consumido antes da saída da 
atmosfera).

O X-15 foi um dos primeiros aviões a pos-
suir uma plataforma de inércia, associada a 
um computador, para informação de atitude 
e guiamento do voo. A utilização desta tecno-
logia foi necessária devido ao facto de os ins-
trumentos barométricos serem praticamente 
inúteis a grandes altitudes; assim, o piloto do 
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A operação do X-15…e a sua 
complicada logística

O centro da operação do programa do X-15 
estava localizado nas instalações da USAF e 
da NASA (agência criada em Outubro de 1958, 
em substituição da NACA) da Base Aérea de 
Edwards, Califórnia. Apesar de não ser o pri-
meiro avião experimental a ser aí testado, as 
características do X-15 obrigaram a uma nova 
logística, muito específica e complexa.

De facto, sendo os testes dos X-planes 
normalmente efectuados nas imediações de 
Edwards, a velocidade e altitude a que o X-15 
atingia implicavam que o seu voo tivesse uma 
extensão apreciável, na casa das centenas de 
milhas, o que obrigava a que fosse lançado do 
seu transportador muito longe da base. Tendo 
sido decidido que o melhor local para os voos 
do X-15 era o espaço aéreo sobre o deserto a 
Norte de Edwards, dado ser uma área muito 
pouco habitada e lá existirem inúmeros lagos 
secos onde o avião poderia aterrar em caso de 
emergência, o passo seguinte foi o estabele-

cimento de três estações radar / telemetria, 
espaçadas entre si cerca de 200 milhas, que 
permitiam a monitorização permanente do voo 
do X-15. Esta área de operação veio a ser co-
nhecida como “High Range”.

A referida monitorização era efectuada 
a partir da sala de controlo em Edwards, para 
onde eram transmitidos, em tempo real, os da-
dos recebidos, o que possibilitava transmitir 
informações pertinentes ao piloto, como, por 
exemplo, instruções para uma melhor adesão 
ao perfil da missão, ou vectores para aterra-
gem, fosse esta na base, se tudo corresse bem, 
ou num lago seco adequado, se fosse necessá-
ria uma aterragem forçada; esta vectorização 
era importante pois, à velocidade que o X-15 
voava, não era fácil ao piloto julgar correcta-
mente o perfil de descida. 

O X-15 era transportado sob a asa direita 
de um Boeing B-52 modificado até ao local 
de lançamento, que dependia do objectivo da 
missão – quanto maior fosse a velocidade / 
altitude que se pretendesse atingir, mais lon-

ragem de emergência. Para auxiliar o piloto 
na manobra, eram neles marcada “pistas de 
aterragem”, com faixas de alcatrão com 2,5m 
de largura e espaçadas 90m. Era essencial que 
estas dimensões fossem respeitadas, pois eram 
a única referência visual de que o piloto dispu-
nha para julgar a altitude a que se encontrava 
durante a aproximação final. E era necessário 
verificar constantemente não só que as faixas 
se mantinham visíveis e em bom estado, mas 
também que a superfície dos lagos apresen-
tava as características de rigidez e suavidade 
adequadas à aterragem do X-15.

Cada voo do X-15, desde o instante em que 
era largado do B-52 até à aterragem, demora-
va apenas cerca de 10 minutos. Neste reduzi-
do intervalo de tempo, o piloto tinha de ligar 
o motor sem perder tempo (a razão de desci-
da inicial do X-15 era de cerca de 12.000 pés/
minuto, como tal alguns segundos de atraso 
poderiam levar a que a missão planeada não 
fosse cumprida), pilotar o avião de acordo com 
o plano de voo (o que podia implicar um con-

ge de Edwards iniciava o seu voo autónomo. 
Tipicamente, o X-15 era largado do bombardei-
ro a FL450 e à velocidade de Mach 0,8, junto a 
um dos lagos secos seleccionado como possível 
local de aterragem forçada, prevendo-se as-
sim a hipótese de ocorrer algum problema logo 
após a largada.

O lançamento a grande altitude permi-
tia utilizar o combustível do X-15 mais efi-
cientemente, poupando o gasto associado à 
descolagem e subida inicial. Note-se que os 
motores de foguete não são exactamente co-
nhecidos por serem económicos, e o XLR-99 
não era a excepção à regra: os 6.800kg de com-
bustível a bordo eram consumidos em cerca de 
dois minutos…

Já se referiu que no “High Range” existiam 
bastantes lagos secos, de entre os quais alguns 
foram seleccionados como locais para ater-
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junto específico de manobras, a activação de 
algum equipamento experimental a bordo, ou 
ambas), enquanto suportava fortes acelera-
ções, primeiro positivas  e depois negativas, e 
finalmente trazer o X-15 de volta a Edwards em 
voo planado. Considerando que houve voos em 
que se atingiram altitudes na ordem dos 100km 
ou velocidades superiores a 6.500km/h, é fácil 
compreender que estes 10 minutos eram extre-
mamente trabalhosos para o piloto.

Dependendo do objectivo de cada missão, 
os voos tinham dois perfis: velocidade ou al-
titude. No primeiro caso, o X-15 não saía da 
atmosfera, com o piloto, após a subida inicial, 
a nivelar o avião a cerca de 100.000 pés, acele-
rando então a altitude constante; no segundo, 
o piloto mantinha um ângulo de subida eleva-
do que o levava a sair da atmosfera terrestre, 
após o que o X-15 seguia uma trajectória ba-
lística até à reentrada; nesta altura, passava a 

voo nivelado para começar a perder velocidade 
antes de iniciar a aproximação a Edwards.

A aterragem também não era a mais fácil 
das manobras. Sendo o planeamento dos voos 
efectuado de modo a que o avião atingisse a 
vertical da base com excesso de energia (en-
tenda-se, com altitude e velocidade mais 
do que suficientes para chegar à pista), esta 
energia tinha que ser dissipada por um circuito 
de aproximação mais alargado e/ou pela utili-
zação dos travões aerodinâmicos, de forma a 
que o X-15 tocasse no solo (numa das pistas 
desenhadas no Rogers Dry Lake, adjacente à 
base) a uns módicos 200 nós…após o que des-
lizava cerca de três quilómetros até à paragem 
completa, levantando no percurso uma nuvem 
de pó com dezenas de metros de altura.

Durante o voo, o X-15 contava com um gru-
po de aviões de apoio (“chase planes”), cujo 
número variava entre três e cinco, dependendo 
da missão a efectuar. O primeiro, Chase-1, era 
normalmente um North American F-100 ou um 
Northrop T-38, que acompanhava o duo B-52 

/ X-15 quase até ao lançamento deste. Tinha 
como tarefa principal monitorizar os procedi-
mentos pré-lançamento que provocassem um 
resultado visível para o exterior, como a verifi-
cação das superfícies de controlo, do arranque 
das APU, do sistema de alijamento de combus-
tível e dos jactos do sistema de controlo de voo 
fora da atmosfera. 

O segundo avião, Chase-2, assumia a fun-
ção um minuto antes do lançamento. Este era 
um Lockheed F-104, que tinha a missão de 
acompanhar o X-15 se algum problema provo-
casse a necessidade de aterrar imediatamente 
após o lançamento. Juntava-se ao B-52 nesta 
altura dado que, por questões operacionais do 
F-104, o acompanhamento do bombardeiro a 
níveis de voo altos provocava um elevado con-
sumo de combustível.

O terceiro jacto de apoio, Chase-3, também 
normalmente um F-104, assumiria o acompa-

nhamento no caso de o X-15 ter de aterrar de 
emergência antes de Edwards; para tal, man-
tinha posição num ponto intermédio da rota 
prevista, esperando, tal como o Chase-2, que 
nunca tivesse de desempenhar a missão atri-
buída. Nos voos mais longos, poderia existir 
mais um jacto com esta função.

Contrariamente aos dois colegas ante-
riores, o Chase-4, também normalmente um 
F-104, esperava ter sempre de desempenhar 
a sua tarefa – acompanhar a aterragem em 
Edwards. Aguardando o X-15 a cerca de 50km
-75km da base, era vectorizado para o inter-
ceptar a partir da sala de controlo da missão, 
mas nem sempre lhe era fácil detectar visual-
mente o X-15 em voo, dado a sua reduzida 
dimensão e a sua cor escura; para auxiliar o 
Chase-4 nesta tarefa, o piloto alijava combus-
tível, cuja condensação era facilmente visível.

Após se juntar ao X-15, o Chase-4 começa-
va por inspeccioná-lo visualmente, de forma a 
detectar alguma eventual anormalidade, após 
o que forneceria informações sobre altitude, 

velocidade, e posição durante a aproximação, 
se requerido. Na fase final desta, verificava as 
posições correctas do trem e dos flaps e infor-
mava sobre a altitude nos instantes anteriores 
à aterragem.

Além do apoio aéreo prestado pelos “cha-
se planes”, existiam ainda diversos meios de 
apoio no solo: tanto no lago sobre o qual o X-15 
era largado, como nos selecionados como lo-
cais para aterragem de emergência, eram co-
locados um carro de bombeiros e um veículo de 
apoio da NASA, suplementados no primeiro por 
um helicóptero. Já em Edwards, o X-15 era re-
cebido por um verdadeiro comboio de veículos 
de assistência.

Para terminar esta secção, vamos espe-
cificar como as entidades responsáveis pela 
operação do X-15 – USN, USAF e NASA / NACA 
– dividiram entre si a gestão do programa e a 
logística:

•	 A NACA foi responsável pela concepção do 
avião e pelo controlo técnico do programa;

•	 A USN e a USAF financiaram e geriram as fa-
ses de projecto e construção do avião e do 
motor;

•	 O programa de testes foi gerido pela NASA, 
com esta agência e a USAF a fornecerem pes-
soal e meios de apoio;

•	 A NASA mantinha e operava os X-15, o “High 
Range”, o simulador e metade dos “chase 
planes”;

•	 A USAF mantinha e operava os dois B-52 as-
sociados ao programa de testes, os Lockheed 
C-130 de apoio, os helicópteros de socorro e 
a outra metade dos “chase planes”;

•	 Também era da responsabilidade da USAF a 
manutenção dos motores do X-15, dos fatos 
dos pilotos e dos bancos ejectáveis, entre 
outros;

•	 Finalmente, quase todos os pilotos, tanto 
do X-15 como dos “chase planes”, foram se-
lecionados dos quadros da USAF e da NASA 
(apenas um piloto da USN voou o X-15). .



p.28 DESTINO
Nuno Rainho

“Onde é que tu vaaaiiissss?” teriam sido as palavras ditas no 
seu habitual tom calmo de voz pelo Vítor (Pereira) quando o 

Sérgio (Santana) na sua Triumph 800 entrou a direito pelo 
parque reservado a autocarros naquela pequena localidade 

junto ao lago Königssee no extremo sul da Baviera…o 
riso do Sérgio ficou gravado na GoPro montada no topo 

do capacete e que fazia lembrar um dos Teletubbies! Estávamos no quinto dia duma fantástica 
viagem de onze dias no final de Junho que nos 
levou a percorrer cerca de 2400 km por uma 
quantidade generosa de estradas ‘emblemáti-
cas’ dos amantes de duas rodas. Além do Vítor 
(BMW GS1200) e do Sérgio foram companheiros 
nesta aventura o Celso Barbosa (BMW GS1150), 
Fernando Aguiar (BMW GS1200), Paulo Azevedo 
(BMW GS1200A) e o Nuno Rainho (Suzuki 650).

Alpes e floresta negra
em duas rodas
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Cortina d’Ampezzo

Ainda ‘à civil’ (sem os fatos das motos), 
e, chegando a Milão em voos diferentes, aca-
bámos por nos reunir junto à extravagante 
catedral (600 anos para construir é obra!), 
permitindo a alguns visitar uma exposição 
muito interessante das invenções de Leonardo 
da Vinci, deambular pelas imensas arcadas da 
Galleria Vittorio Emanuele II ou calcorrear a 
Via Dante até ao Castello Sforzesco. Jantar à 
italiana devidamente divulgado nas redes so-
ciais!

No dia seguinte, dia 1 da nossa aventura, 
após levantar as motos, deixámos o armazém 
nos arredores de Milão em direção norte ao 
magnífico Lago di Como rodeado por ingremes 
montanhas alpinas o qual percorremos ao lon-

go da margem oeste e sempre pela preferencial 
estrada inferior mais junto ao lago (Via Regina 
Vechia) cheia de luxosas ‘villas’ de estre-
las de futebol, atores ou árabes (muito) bem 
na vida! A reter localidades como Cernobbio, 
Moltrasio, Laglio, Lenno e Menaggio. Do lago 
rumámos leste passando por Chiavenna para 
entrar na Suíça já em perfeita paisagem alpina 
serpenteando o nosso primeiro passo de mon-
tanha - o Passo del Maloja nos 1800m. Depois 
dum ‘abeam’ Sankt Moritz seguiu-se o Glaciar 
Morterasch e o Passo Bernina já nos 2300m para 
pouco depois entrarmos em território italiano 
pela Forcola di Livigno até à estância de inver-
no de Livigno (1800m) onde pernoitámos.

Ao segundo dia, e após algum atraso devi-
do a problema técnico com a minha moto (nada 
de bocas!), rapidamente solucionado com a 
ajuda de todos como é ‘divisa’ no mundo das 
duas rodas, o Passo di Foscagno (2300m) mar-
cou a nossa entrada no Parco Nazionale dello 
Stelvio onde uma bela estrada considerada 
“one of the greatest driving roads in the world” 
nos levou por uma quantidade impressionante 
de curvas (50-60) até ao Passo dello Stelvio 
(ou em alemão Stilfser Joch), um dos ‘Tops’ da 
viagem a 2750m e distante algumas centenas 
de metros da Suiça! Como dizia o Sérgio “…isto 
é a Disneylândia das motos!!!” referindo-se ao 
grande número de motos (e também de bicicle-
tas…!). As curvas eram disfrutadas ao ‘piace-
re’ de cada um, uns mais devagar outros mais 
rápido a elevar os níveis de adrenalina! Um 
cachorrão cheio de chucrute e uma bejeca para 
almoço e preparados para as curvas da desci-
da até ao vale do Adige com uma passagem por 
Merano e mais duas passagens de montanha, 
o discreto Passo delle Palade (Gampenpass ou 
Gampenjoch) a 1520m e o Passo della Mendola 
(Mendelpass) a 1360m com uma fantástica 
descida para Bolzano no coração duma Itália 
fortemente germânica especialmente na língua 
e arquitetura…só há 100 anos é que esta região 
deixou de pertencer à Áustria! Jantar a condi-
zer numa típica ‘Brauhaus’ (cervejaria-restau-
rante).

O dia três da viagem brinda-nos com os 
magníficos Dolomitas a pintar a paisagem 
através duma série de passos de montanha: 

Até dois dias antes da nossa partida de 
Lisboa para Milão (aonde iríamos levantar as 
motos que tinham sido transportadas em ca-
mião alguns dias antes) a meteorologia não se 
revelava nada simpática com avisos amarelos 
e vermelhos para aquelas bandas! Mas, e já 
devem estar a adivinhar, tivemos ‘San Pietro 
con noi’ para exponenciar aqueles ‘passo di 
montagna’.

Antholzer See (Lago Di Anterselva) 
Parco Naturale Vedrette di Ries

Gerlos Alpenstrasse
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o Passo di Costalunga (Karerpass) a 1750m, o 
Sella a 2250m, o Gardena (Grodner Joch) nos 
2120m, o Valparola (2190m) e o Falzarego 
(2105m), todos eles a pedir muitas fotos! 
Passagem por Cortina d’Ampezzo e rumo norte 
para uma paragem no belo Lago di Anterselva 
junto ao Staller Sattel (Passo Stalle) – 2050m 
e cujo acesso, devido à reduzida largura da via, 
é controlado por semáforo que abre apenas 
15 minutos a cada hora! Entrada na Áustria e 
percurso em envolvência rural até Lienz onde 
assistimos ao jogo do europeu com a Hungria 
nas curtas interrupções que a tv fazia ao jogo 
dos locais com a Islândia! Dormida e jantar em 
Heiligenblut à entrada do Nationalpark Hohe 
Tauern.

No quarto dia mais uma ‘Star’ do itinerá-
rio: a Großglockner Hochalpenstraße (Estrada 
Alpina de Grossglockner)…retirando o comen-
tário do guia “…Buckle up for a rollercoaster 
ride of Alps and glaciers on the Grossglockner 
Road, one of Austria’s greatest drives… prepare 
for one of Europe’s greatest Alpine drives – the 
Grossglockner Road, 48 head-spinning, glacier-
gawping, wow-what-a-mountain kilometres.”. 
Além de outras paragens nesta estrada de 
50km destaco a do Kaiser-Franz-Josefs-Höhe 
com vistas para o glaciar e para o Grossglockner 
(3800m) e o Edelweiss Spitze onde a 2600m dis-
frutámos de vistas gloriosas e mais uma série 
de ‘selfies’! E, sim, era mais uma ‘Disneylândia 
das 2 rodas’. Almoço em praia de lago no ‘pos-
tal de azul’ que é o Zeller See. Continuação do 
percurso em floresta alpina até ao rio Salzach 
que seguimos até perto de Salzburg nosso ‘stop
-over’ desse dia sem antes fazer o desvio até 
ao monte Gaisberg, com vistas para o vale de 

Cernobbio

Stampa

Strada Statale dello Stelvio (SS38)-Passo dello Stelvio (Stilfser Joch)

Strada Statale dello Stelvio (SS38)
Passo dello Stelvio (Stilfser Joch)

Chiavenna

Salzburg e Baviera, merecedor duma paragem 
para petiscar que se prolongou para jantar 
com pôr-do-sol e acompanhamento musical 
com tubas que conduziram a uma “legendary” 
foto! Alguns resistentes (os outros ficaram nos 
quartos) ainda fizeram um circuito nocturno 
por uma Salzburgo fora de estação! 

No dia seguinte, o quinto, após sair-
mos de Salzburgo entrámos na Alemanha 
(Baviera) e depois de percorrer a Rossfeld 
Panoramastrasse em idílico cenário alpino 
parqueámos as motos para seguir no autocarro 
especial que nos levaria por uma vertiginosa 
estrada de montanha, considerada uma faça-
nha da engenharia, até ao mítico Eagle’s Nest 
(Kehlsteinhaus) construído no cume da mon-
tanha em comemoração dos 50 anos de Adolf 
Hitler. A entrada para a casa é feita através 

dum comprido túnel e elevador…confesso que 
o percorrer daquele túnel, e tendo em conta 
toda a envolvência, pode causar alguns cala-
frios! Desde os anos 50 qua a casa foi trans-
formada num restaurante e as divisões não 
utilizadas estão vazias, apenas algumas fotos 
a retratar a construção estão visíveis. Almoço 
a 1830m proporcionando magnificas vistas. 
Mais alguns km por paisagem tipicamente bá-
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Strada Passo Gardena (SS243) – Grodner Joch (Passo Gardena) 

Strada Provinciale Tires (SP65)
Passo Costalunga (Karerpass)

vara até ao pequeno e bonito lago Hintersee. 
Mais alguns minutos a rolar em solo germânico 
e reentrada na Áustria já na província do Tirol. 
Paisagem florestal e rural até Sankt Johann in 
Tirol nosso ‘night-stop’ que nos recebeu com 
uma interessante festa local e onde jantámos 
na praça central, exemplar perfeito de cidade 
medieval tirolesa com as fachadas das casas 
ricamente decoradas. Os bravos do pelotão 
(mais uma vez) ficaram até bem tarde na noite 
festiva enquanto os outros…!

Para o sexto dia foi Tirol em todo o seu 
esplendor com o Thurn Pass até entrarmos 
num vale ao longo do rio Salzach para aces-
so à Gerlos Alpine Road (Gerlosstrasse), uma 
‘Motorcycle Road’ com vários miradouros para 
as espectaculares Krimmler Wasserfälle. Mais 
um passo de montanha, o Gerlos Pass (1500m), 

a caminho do vale de Zillertal descendo para o 
rio Inn que após almoço em Schwaz nos acom-
panhou com alguma chuva até à bela cidade de 
Innsbruck. Após um breve passeio pelo magní-
fico centro medieval com especial atenção no 
Goldenes Dachl e seu telhado dourado o jan-
tar foi acompanhado dum intenso Portugal-
Croácia!

E ao sétimo dia o domingo trouxe dema-
siadas nuvens que acabaram por originar al-
guma precipitação num percurso alpino, per-
to da fronteira alemã, pelo Fernpass (1210m) 
e Hahntenjoch (1900m). Tínhamos planeado 
uma pequena incursão na Alemanha até ao 
Castelo de Neuschwanstein, mas o nosso ‘ba-
tedor’ Celso foi até lá e tendo em conta as con-
dições de LVO instruiu-nos para fazermos QRF! 
Jantar e dormida na vulgar Landeck.

Um amanhecer nublado não permi-
tiu aproveitar devidamente a Silvretta 
Hochalpenstrasse (“…one of the most beau-
tiful and popular panoramic roads in the 
Austrian Alps.”) até ao topo nos 2030m mas 
após um merecido café o sol voltou para uma 
bela descida em serpentina que nos dava en-
trada no Vorarlberg, a província no extremo 
oeste austríaco mas que na prática é uma ex-
tensão do Tirol, a caminho de Feldkirch cidade 

histórica muito bem preservada, aproveitando 
para almoçar numa esplanada central. 

Nestas paragens para almoço, café, cer-
veja, etc…a troca de impressões, ‘conversa de 
xaxa’, seja o que for traz consigo momentos de 
bom humor que ajudam no ‘fortalecimento’ do 
grupo!

Três km separavam-nos do Liechtenstein… 
após rápida confirmação de vistos em ordem 
(!) e procura sem resultados do primo do Rui 
Martins (quem foi percebe!), percorremos as 
longas distâncias deste principado…eu e pelo 
menos mais um fomos ‘flashados’ na descida 
de Triesenberg para a capital Vaduz mas até 
à data ainda não recebemos nenhuma comu-
nicação do Príncipe! Dizemos adeus à Áustria 
em Bregenz nas margens do lago Constança e 
reentramos na Alemanha para jantar e dormir 
na bonita cidade de Lindau, a ‘Riviera bávara’.

Ao nono dia, o da entrada na Floresta 
Negra, abandonamos Lindau e a Baviera para 
entrar no estado de Baden-Württemberg. 
Estrada com lago dum lado e vinhas do outro. 
Paragem na fotogénica cidade medieval de 
Meersburg onde após um ‘coffee-break’  um 
ferry nos transportou para Konstanz na mar-
gem sul. Animada cidade universitária com um 
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Altstadt (centro histórico) a exigir visita assim 
como um muito agradável jardim junto ao lago 
(Stadtgarten). Saindo de Konstanz de imedia-
to entrámos na Suíça a qual vamos percorrer 
por pouco mais de 70 km ao longo da margem 
sul do lago Constança até Stein Am Rhein que 
“…parece ter saltado das páginas dum con-
to de fadas suíço…o efeito é esmagador na 
Rathausplatz (considerada a mais bonita da 
Suíça), onde casas de todas as formas e tama-
nhos, algumas de madeira, algumas cobertas 
com pinturas se alinham para um permanen-
te festim fotográfico…”. Seguimos ao longo 
do Reno até às suas majestosas cataratas – 
Rheinfall – as maiores da europa. Cerca de 20 
min após as cataratas do Reno reentramos (de 
vez) na Alemanha através da Floresta Negra 
(Schwarzwald), cordilheira situada no sudoes-
te do país com o seu ponto mais alto (c. 1500m) 
no monte Feldberg a escassos 2km da simpáti-
ca e típica estalagem onde jantámos/pernoi-
támos nos arredores de Todtnau.

No penúltimo dia e logo à saída os mais 
corajosos (!) fizeram a Hasenhorn Rodelbahn 
- a pista de tobogã mais espetacular da 
Alemanha, acessível por um teleférico com 
grandes vistas. Depois foram cerca de 250km 

em ‘pure black forest motorcycle 
driving’ percebendo o porquê do 
‘negra’ - a densidade do arvoredo 
é tal que em vários troços a som-
bra prevalece o que aliado a tra-
çados com muitas curvas e algu-
mas porções com piso menos bom 
obrigavam a cuidados redobrados 
na condução (não fosse aparecer 
pela frente alguma personagem 
criada pelos irmãos Grimm e tão 
bem ajustada àquele cenário!). 
Freiburg Im Breisgau, mais uma 
bela/histórica cidade como ‘pit 
stop’. Para jantar e dormida fi-
cámos em Triberg, a capital dos 
relógios de cuco!

Iniciámos o último dia (de 
condução) da aventura com uma 
visita às quedas mais altas da 
Alemanha - Triberger Wasserfälle. 
Logo à saída de Triberg passamos por dois gi-
gantes relógios de cuco fazendo justiça ao tí-
tulo da cidade, e, seguindo para norte ao longo 
do rio Gutach, cerca de 10km mais à frente de-
paramo-nos com a visão surreal da maior sa-
nita do mundo no Duravit Design Centre! Agora 

já ao longo do Kinzig chegámos a Gengenbach 
(…poderia ser descrita como caixa de choco-
late, com sua deliciosa Altstadt de casas de 
madeira emolduradas por vinhas e pomares. 
Tão apropriado que o realizador Tim Burton 
fez desta a casa do glutão Augustus Gloop no 

Edelweissstrasse-Fuschertorl

Zell Am SeeEdelweiss Spitze

Gaisberg

Stein am Rhein
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filme “Charlie and the Chocolate Factory”…). 
E se os quilómetros desse dia até aí tivessem 
sido ‘pouco’ floresta negra quase de imedia-
to reentrávamos na ‘verdadeira’ floresta para 
fazermos a Schwarzwaldhochstraße (Black 
Forest High Road) com paragem para almoço 
em Mummelsee onde encontrámos um casal 
de portugueses (dois dos apenas quatro lusos 
com que nos cruzámos em toda a viagem…to-
dos eles em moto e emigrantes…nem uma ma-
trícula com P!). Foi aí também que o Celso fez 
o ‘split’ rumo à Lituânia via Republica Checa e 
Polónia para ir ter com amigos e entregar uma 
bandeira nacional à nossa esquadra de F-16 aí 
estacionada….”és grande”, depois de 2500km 
e 11 dias vamos lá fazer mais outro tanto! Após 
o adeus continuámos pela mesma estrada 

Itinerário ‘montado’ para duas rodas mas também 
recomendado para quatro.

QUANDO IR 
Entre finais de Maio e meio de Julho.

COMO IR 
Para a parte aérea habitualmente comprando com 
antecedência conseguem-se tarifas simpáticas. Para o 
transporte das motos requisitámos os serviços da Agility já 
anteriormente utilizados para a aventura à Croácia, Bósnia 
e Montenegro. O custo total depende dos destinos e 
valores a segurar (moto e material transportado nas 
malas). Neste caso o transporte ficou nos 635€ a que 
acresceram os seguros que logicamente variaram de 
acordo com os valores declarados por cada um do grupo 
(50 a 170€). Como curiosidade, para um carro, os 2150 km 
das cerca de 21-22h de condução dum Lisboa-Milão ficam 
em cerca de 250€ (combustível e portagens) não 
contabilizando dormidas, refeições e desgaste do carro e 
condutor!

ONDE FICAR 
Só tínhamos reservado a 1ª noite em Milão. Para as 
restantes foi no próprio destino, umas em contacto directo 
e outras através de operadores web (tipo Booking). Houve 
também aí umas duas que foram reservadas via web 
poucas horas antes.

TRANSPORTES 
No caso de optar por fazer este trajecto ou um similar com 
um carro alugado deverá verificar cuidadosamente a taxa 
adicional de entrega noutro país (omissa em quase todos 
os motores de busca!) mas aparentemente o percurso 
inverso será recomendado pois é mais económico o aluguer 
(para um categoria B) em Frankfurt (cerca de 30€/dia) do 
que em Milão (50€/dia)! Os preços médios da gasolina 
podem ser consultados em www.fuel-prices-europe.info e 
mostram que relativamente a nós a Itália ainda é 
ligeiramente mais dispendiosa enquanto a Suíça e 
Alemanha ficam uns (bons) 20c abaixo e a Áustria a uns 
(óptimos) 40c! O itinerário foi escolhido para evitar a 
aquisição de vinhetas de circulação em AEs na Áustria 
(www.asfinag.at/toll/toll-sticker) e Suíça (www.
autobahnen.ch/index.php?lg=001&page=014) , no 
entanto, posso adiantar que na Áustria têm a opção de 
adquirir uma vinheta válida por 10 dias pelo valor de 5€/
moto e 9€/carro. Ter em atenção que mesmo com vinheta 
algumas estradas são pagas (por exemplo a Grossglockner 
fica 25€/moto e 35€/carro).

DICAS DE VIAGEM: 

B311-B164 (Gerling)

Todtnau Mummelsee

Lindau (Bodensee)

Sankt Johann in Tirol

cénica até perto de Baden-Baden (acabava-
se a ‘motorcycle Disneyland’), onde um ‘mar’ 
de carros nos acompanhou em grande parte do 
trajecto de auto-estrada até ao aeroporto de 
Frankfurt para entrega das motos. Jantar a ver 
os quartos-de-final com a Polónia e o nosso 
empregado era … ? Polaco…Boa onda.

Na manhã seguinte ainda visitei o pequeno 
centro histórico completamente 
rodeado de arquitectura moderna 
ligada à banca e outros serviços.  
Ao almoço enquanto o Paulo apa-
nhava um voo para Moscovo, eu e 
os restantes três entrávamos no 
tap rumo a casa. Pegando nas pa-
lavras do Sérgio… Viaggio Epico, 
Epische Reise...Jornada Épica. .



p.34

Uma seleção 
de interesse ATC

ECOS DA 
IMPRENSA

Nuno Catarina

Drone app
Drone Assist é o nome dado a uma nova aplicação que tem 

por objetivo auxiliar os utilizadores de drones a cumprir com as 
regras.

Lançada pela NATS no último trismestre de 2016, esta app 
contava no final de fevereiro deste ano com perto de 10.000 uti-
lizadores registados, que de uma forma geral avaliavam a mes-
ma de uma forma muito positiva e perfeita para quem deseja 
utilizar aqueles aparelhos de uma forma responsável.

Com o aumento de complexidade e capacidades para os uti-
lizadores, esta ferramenta esclarece os mesmos para potenciais 
perigos nos limites da área pretendida de utilização. 

A Drone Assist fornece as mais variadas ferramentas, des-
de mapas interativos do espaço aéreo utilizado pela aviação 
comercial, obstáculos no chão que coloquem em risco a segu-
rança ou a privacidade (linhas eléctricas, estabelecimentos de 
ensino, recintos e/ou eventos desportivos..); a funcionalidades 
como a visualização de blocos de espaço aéreo com informações 
variadas (áreas restritas ou proibidas), ou o “Fly Now”, que ba-
sicamente disponibiliza informações entre utilizadores relativa-
mente às zonas onde operam; ajudando assim a reduzir o risco de 
incidentes entre ambos.

DFS
Foi recentemente instalado no centro de controle de Karl-

sruhe o iCAS (sistema ATM com a tecnologia iTEC desenvolvida 
pela espanhola INDRA).

O novo sistema, utilizado pela DFS na gestão do espaço 
aéreo superior alemão, foi lançado com sucesso e a sua total 
implementação operacional está prevista para o período entre 
Novembro de 2017 e Fevereiro de 2018.

O iCAS, vem substituir o P1/VAFORIT (sistema que estava em 
funcionamento naquele ACC alemão desde 2010), e numa fase 
mais adiantada irá ser estendido à operação nos centros de con-
trole de Bremen, Munique e Langen, responsáveis pela gestão de 
grande parte do espaço aéreo inferior alemão.

Karlsruhe é o segundo maior ACC europeu a implementar um 
sistema baseado no iTEC, seguindo o exemplo de Prestwick que 
utiliza a mesma ferramenta desde Junho de 2016. 

De referir ainda que, e fruto da estreita colaboração entre 
prestadores alemão (DFS) e holandês (LVNL), esta tecnologia irá 
também servir o centro de controle de Amesterdão, flexibilizan-
do ainda mais a colaboração entre ambos os prestadores.
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Remoto
Na Suécia foi iniciada uma nova extensão do programa de 

torres remotas, que irá permitir um alargamento do número de 
aeroportos controlados à distância, a partir do centro de con-
trole de Sundsvall.

O primeiro aeroporto sueco que foi contemplado com este 
novo método de prestação de serviço aeronáutico, foi o de Ör-
nsköldsvik em abril de 2015.

Com esta ampliação nas infraestruturas, o centro de Sund-
svall passará das atuais duas posições de controle remoto para 
as cinco.

Desde o seu começo e até final de 2016, existia um acumu-
lado de 6.400 horas de operação, tendo o centro recebido perto 
de 1600 visitantes.

Também na Hungria e em Itália, foram efectuados testes de 
controle aéreo remoto em aeródromo com tráfego real.

Na Hungria, mais concretamente em Budapeste, um grupo de 
treze controladores participou na experiência, que pela primei-
ra vez se realizou num aeroporto desta dimensão. Foram geridos 
cerca de 600 movimentos durante aproximadamente 500 horas 
de exercício.

Já em Itália, a demonstração ocorreu no aeroporto de Milão 
Malpensa, que atuou como centro de controle, prestando ser-
viços remotos ao aeroporto de Milão Linate, bem como a outro 
aeródromo virtual (LIXX), representando parte do Malpensa.

Durante os testes, oito controladores geriram perto de 100 
movimentos em perto de 30 horas.

Fontes:
atc-network.com
airtrafficmanagement.net
atwonline.com

Satcom
Um estudo divulgado durante o “World ATM Congress” em 

Madrid, sugere que as comunicações via satélite (Satcom), pro-
porcionaram nos últimos quinze anos poupanças às companhias 
aéreas na ordem dos 3 mil milhões de dólares.

O estudo, conduzido pela Helios e ao serviço da Inmarsat, 
aponta os benefícios (nomeadamente em segurança e eficiên-
cia) que esta ferramenta trouxe para o espaço aéreo oceânico, 
como a chave para estas poupanças.

De acordo com os resultados, só a redução da separação 
longitudinal mínima das cem para as trinta milhas foi respon-
sável por ganhos na ordem dos 890 milhões de dólares entre os 
anos de 2001 e 2016, num montante total de cerca de 1100 mi-
lhões atribuidos diretamente  ao ATC.

Os restantes 2/3 de poupanças estão relacionadas com 
questões internas das companhias, que ao utilizarem a informa-
ção em tempo real, conseguem otimizar a sua operação no geral.

De referir que o estudo se focou nos benefícios desta tec-
nologia em espaço aéreo oceânico, sem no entanto deixar de 
recomendar e apontar vantagens para a operação da mesma em 
espaço aéreo continental, como um excelente complemento às 
infraestruturas já existentes (ground-to-air data communica-
tions).

Premiados
NAV Portugal e TAP estão entre as várias empresas recente-

mente premiadas pela Comissão Europeia no decorrer da Confe-
rência ATM de Madrid no passado mês de Março.

Envolvidos no programa Rise (RNP Implementation Synchro-
nized in Europe), levado a cabo com parceiros como a NAVBLUE, 
Air France, Emirates ou a Easyjet, ambas  viram o seu trabalho 
reconhecido conjuntamente com outros projetos que no enten-
der da Comissão contribuiram para a modernização do universo 
ATM europeu.

Ao programa Rise foi reconhecida a contribuição dada para 
uma melhor e maior implementação de procedimentos RNP por 
toda a Europa, possibilitando a operação em ambientes com 
condições adversas (meteorológicas ou de terreno),  diminuindo 
assim o número de aproximações falhadas, consumo de combus-
tível e emissões CO2.

Entre os outros projetos premiados destacam-se o Aug-
mented Aproaches to Land, desenvolvido por parceiros como a 
Lufthansa, Swiss, Airbus, Skyguide ou a DFS e que consiste basi-
camente numa otimização nos procedimentos de aproximação; 
o Multiple Remote Tower Operations (Irish Aviation Authority) e 
o SEAFRA (South East Axis Free Route Airspace), que introduziu 
o free-route H24 entre diversos prestadores e Estados, no caso 
Croácia, Sérvia, Montenegro e Bósnia.
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O Vírus Padel 
por: José Saramago

O Padel é uma doença que se propaga a grande velocidade e atingiu for-
temente os Controladores de Tráfego Aéreo. Sabe-se que é provocada por um 
vírus, recentemente descoberto, denominado Vírus Padel. 

Esta nova doença é extremamente contagiosa e transmitida através do 
contacto direto. Nenhum CTA está imune ao contágio, independentemente do 
sexo ou idade. Uma vez em contacto direto com o vírus padel fica-se com uma 
vontade insaciável de jogar e infetado para sempre. E por muito que se investi-
gue ainda não foi descoberta uma vacina.

Os sinais e sintomas mais comuns são uma vontade insaciável de jogar 
Padel, seguida de suores, dores musculares, dores nas articulações e fadiga 
extrema. Recomenda-se a ingestão de muitos líquidos, nomeadamente cerveja 
e almoçaradas.

A mais recente pandemia e também a maior de sempre, espalhou-se por 
56 CTA´s de todo o país (Lisboa, Porto, Faro, Funchal e Horta), começou a dar os 
primeiros sinais a 1 de novembro, teve o seu ponto alto, no Indoor Padel Center, 
a 22 de março e ficou conhecida como 2ª Edição da Liga CTA de Padel.

A Organização Mundial de saúde estima que, em 2018, mais de 100 Cta´s 
possam estar infetados pelos Vírus Padel. A próxima pandemia está prevista 
para 3 de junho, no Racket Center, em Lisboa, e já foi denominada por 2ª edição 
do Padel and Gin.

Resta-nos agradecer os apoios concedidos pela APCTA, pela NAV Portugal, 
pela LEXUS, pela FLYINGWINES e pelo MOVIMENTO ENCADEADO, para melhor en-
frentarmos esta terrível doença provocada pelo Vírus Padel.

TORNEIO 
DE PADEL 

por: Tomás Castro

Decorreu, nos dias 21 e 22 de Janeiro de 2017, o 
primeiro torneio de Padel APCTA/TWRFUN na cidade do 
Funchal. Apesar de ser a primeira iniciativa ligada a 
este desporto na Ilha da Madeira, 12 poderosas duplas 
estiveram presentes no CPL para disputar o tão cobi-
çado prémio de Padel Master. Foram 2 dias de Padel ao 
mais alto nível, nas novíssimas instalações do Centro 
de Padel e Lazer, clube a quem deixamos um sentido 
obrigado pela ajuda na organização do torneio. 

A fase inicial do torneio definiu as 8 melhores 
duplas, tendo as duas melhores duplas de cada gru-
po avançado para os quartos de final. Depois de uns 
explosivos quartos de final, restaram apenas 4 du-
plas, todas com olhos na final. Nas meias finais, a 
dupla Duarte (TWRFUN) / Fung (TWRSAN), estreante 
em torneios de Padel NAV, derrotou a dupla Mariachi 
(CONLIS) / Marçal (CONLIS), por uns trabalhosos 7-5 
4-6 10-8 STB. Na outra meia final, a dupla Caldeira 
(TWRFAR) / Peixoto (TWRFAR) conquistou uma suada 
vitoria por 6-4 6-4 contra a dupla Tó Zé (CONLIS) / 
Hugo Lopes (CONLIS). A dupla Tó Zé / Hugo Lopes iria 
depois conquistar o 3º lugar na prova. A final sagraria 
a dupla de Faro como a campeã Padel Master Funchal 
2017, ficando a dupla insular com um honroso 2º lugar. 
Os nossos parabéns a todos os atletas pelas brilhantes 
prestações em campo!

Para alem do desporto, claro, houve também 
tempo para dois repastos em restaurantes de boa tra-
dição madeirense. Não faltou espetada, bolo do caco 
e claro, poncha! Esperamos poder contar ainda com 
mais duplas de CTA no próximo torneio de Padel na ilha 
da Madeira. Um obrigado a todos os participantes!

Vencedores Platinum Cup

Vencedores Golden Cup

Vencedores Silver Cup

Vencedores Bronze Cup

SpaCup
por:  Nádia Chambel

No dia 10 de Março realizou-se mais uma edi-
ção daquele que, posso dizê-lo, é um dos eventos 
mais aguardados pela maioria das meninas CTA - o 
SpaCup!!

Pensado como forma de assinalar o Dia 
Internacional da Mulher, tem tido, com o passar 
dos anos, um aumento significativo no número de 
participantes. Este ano, para além de Lisboa, con-
támos com a participação de colegas de Faro, 
Cascais, Funchal, Porto Santo e Santa Maria!

O local escolhido foi o Spirito Spa, localizado 
no primeiro piso do Hotel Sheraton Lisboa. Este es-
paço citadino capta a essência de um Spa de luxo, 
tanto pela qualidade de topo dos terapeutas, como 
pela sumptuosidade das salas de tratamento e re-
laxamento.

O hamman, a sauna e o gigantesco jacuzzi fo-
ram palco de animadas conversas, e o excelente 
tempo que se fez sentir nesse dia até permitiu um 
mergulho na piscina exterior para as mais audazes! 
Sol e boa disposição não faltaram, e após os trata-
mentos seguiu-se um almoço de convívio no Bistro 
do Hotel.

Já a pensar na edição do próximo ano, apro-
veito para agradecer a todas a vossa participação!

Até breve

Final

3º e 4º lugar






